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(Inicia-se a Sessão às 9 horas e 11 minu-
tos, e encerra-se às 12 horas e 4 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

A Presidência comunica ao plenário que, para os 
efeitos do § 1º do art. 332 do Regimento Interno, regu-
lamentado pelo Ato nº 4, de 2010, da Mesa do Senado 
Federal, a relação das matérias arquivadas ao final da 
53ª Legislatura encontra-se disponibilizada na Internet, 
bem como publicada em suplemento ao Diário do Se-
nado Federal de 22 de dezembro de 2010.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao Senador Mário Couto, do 
PSDB do Pará, que permuta com o Senador Roberto 
Requião, do PMDB do Paraná. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente e Sr. Senador Mário Couto, que é o 
único que se encontra nesta sexta-feira inaugural no 
plenário. Volto hoje ao Senado da República e vejo 
que tudo está como dantes no quartel de Abrantes: 
na sexta-feira, são raros, continuam sendo raros os 
Senadores que se dispõem a participar dos debates 
no Senado.

Sr. Presidente, eu vim hoje aqui disposto a iniciar 
um debate sobre a situação econômica do Brasil. De-
pois de oito anos, volto ao Senado. No mandato ante-
rior, as questões econômicas eram as minhas inquie-
tações. Retorno com o mesmo desassossego. Quase 
oito anos como Governador do Paraná temperaram e 
consolidaram as minhas posições.

Despedi-me do Senado, em dezembro de 2002, 
com o Brasil quebrado, quebrado pela segunda vez 
sob Fernando Henrique.

É bem verdade que avançamos nos anos do 
Presidente Lula. No entanto, alguns dos pressupostos 
que nos levaram à insolvência permanecem vivos, ex-
postos, fortemente à vista.

A contradição entre nação e mercado, entre os 
interesses nacionais e a barbárie neoliberal não se 
esfumou, porque, por exemplo e simplificando as coi-
sas, as privatizações teriam sido contidas. O desba-
ratamento do patrimônio nacional é apenas uma das 
faces do satânico Dr. No. Não é, Senador Mozarildo, 
a sua alma.

A essência, o espírito vital, os tais fundamentos 
macroeconômicos, tão de apreço e a que se aferram 
com maior ou menor gana os condutores de nossa 
economia, deste ou de outros governos, permanecem 
no mesmo. Reeditam-se apenas. As revisões corrigem 
os adjetivos. Não mais do que isso.

Por isso, às vezes, quando alguns desses opacos 
colunistas e analistas da grande e senil mídia brasileira 
esbravejam, reivindicando para FHC, Malan, Armínio 
Fraga, Gustavo Franco, e até mesmo para o impagável 
Maílson da Nóbrega – e para eles próprios, é claro, já 
que se atribuem coautoria –, parte das responsabili-
dades nos ditos êxitos da política econômica vigente, 
confesso que tendo a concordar.

Há, de fato, uma continuidade. A linha não se 
rompe, Flexibiliza-se.

Ad argumentandum tantum, só para argumen-
tar: quando ficou claro que o cigarro provocava doenças 
e matava, a indústria do tabaco inventou, primeiro, o 
filtro; depois, os baixos teores, e o cigarro continuou 
matando. Da mesma forma, os tantos filtros adicio-
nados às políticas neoliberais adotadas nos anos 90 
mascararam os efeitos sinistros do receituário, mas 
não eliminaram a causa do mal.

A causa do mal. Essa, a minha obsessão.
Longe de mim apoucar ou querer desbotar a 

grande obra do Presidente Lula. Os números estão 
aí, a realidade grita, e contrapô-la é uma estultícia. 
Só que, em vez das louvaminhas, do encantamento 
descerebrado, acrítico, bajulações que o próprio Pre-
sidente sempre desprezou, devemos, sob esta nova 
Presidência, tornar irreversível o que o povo brasileiro 
conquistou entre 2002 e 2010.

Isso apenas será possível se rompermos com 
os princípios, com a maldita doutrina que nos acor-
renta à condição de um país para os outros e não de 
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uma Nação para os nossos. Do contrário, os tantos 
milhões de brasileiros resgatados da miséria e outros 
tantos ascendidos à classe média voltarão em breve 
de onde vieram.

A melhor homenagem que podemos fazer ao 
Presidente Lula é perenizar os avanços. Para tanto, 
insisto, a reforma, a transformação que se impõe ao 
País é a reforma econômica, a começar, por exemplo, 
com o fim da autonomia do Banco Central.

Hoje, todo o edifício institucional em que se su-
porta a política econômica tem como base a autonomia 
do Banco Central. E o Banco Central age como um Es-
tado dentro do Estado, subordinando e condicionando 
as ações do Estado e do setor produtivo aos mandos, 
e desmandos, do capital financeiro.

Não se trata de uma questão de nomes, se é 
Meirelles ou Tombini. O que importa é o princípio, a 
doutrina, o enunciado, o parti pris. Aliás, o novo Presi-
dente do Banco Central estreia na função aumentan-
do um tanto mais os juros, acenando ao tal mercado 
que tudo continua como dantes, com, no entanto, um 
certo filtro.

Vejam, leio no insuspeito Estadão que, no início 
deste ano, o Global Economy Meeting, fórum que reúne 
os presidentes dos mais importantes bancos centrais 
do mundo, avaliou como legítimas as iniciativas na-
cionais para conter o fluxo de capitais que assediam 
países emergentes como o nosso Brasil. 

E nós estamos esperando o quê? Temendo o 
quê? 

A reforma econômica, profunda, radical e corajo-
sa, deve ser a mãe de todas as reformas. O resto virá 
por acréscimo, naturalmente. 

Afinal, que peso, importância e transcendência 
têm para a vida do brasileiro o voto distrital, as regras 
da fidelidade partidária e que tais, se a subordinação 
do Brasil aos ditames dos rentistas, pátrios e estran-
geiros, põe em risco, permanentemente, o emprego, o 
salário, o consumo, a produção, a inovação tecnológica, 
a perspectiva tão ansiada de um país forte, desenvol-
vido, justo e bom para todos nós?

Depois da Segunda Guerra Mundial, diante dos 
horrores do nazifascismo, alguns intelectuais, entre 
eles Sartre e Hannah Arendt, dedicaram-se a discutir 
o Mal, as origens do Mal, como a humanidade chegara 
àquele ponto de barbárie. 

Pretendo, na sequência, sem as luzes Sartre a 
Hannah Arendt, discutir as origens do Mal que hoje 
aflige a humanidade. Esse Mal, que é o sistema fi-
nanceiro mundial, que também ceifa vidas, humilha, 
massacra, empobrece, rouba o futuro, depreda os re-
cursos naturais e transforma tudo em commodities no 
jogo das Bolsas. 

Antes, um parêntese para que lembre um filme. 
A refilmagem de o Assalto ao Metrô 123, em Nova 
York. O personagem vivido por John Travolta, ao exi-
gir o resgate para liberar os reféns, diz para o nego-
ciador que considere os reféns como commodities da 
Prefeitura de Nova York e que, a cada item cumprido 
das exigências que fazia, uma commodity, isto é, um 
refém, seria eliminado. E assim o fez até que o resga-
te fosse pago.

Não sei se a intenção do diretor do filme e dos 
roteiristas era estabelecer um paralelo entre a cruelda-
de dos especuladores e a banalização da vida. Mesmo 
que não tenha sido, o filme fala à perfeição sobre a 
desumanidade, a perversidade do sistema financeiro 
mundial ao quebrar países, destruir economias, empre-
gos, empresas e vidas. Para eles, não há humanida-
de, não há mulheres e homens, com os seus sonhos, 
suas aventuras de vida. Somos todos commodities, 
descartáveis, suprimíveis. 

Quando tudo isso começa, modernamente? 
Começa em Bretton Woods, Estados Unidos, em 

julho de 1944, quando 45 países, já na arrancada final 
para a derrota do nazifascismo, reúnem-se para dese-
nhar a arquitetura do mundo pós-guerra, para, sob a 
regência dos norte-americanos, estabelecer um siste-
ma de gerenciamento da economia mundial.

Registre-se que, longe do palco das batalhas e da 
terra arrasada, e com sua economia fantasticamente 
aquecida pelo esforço de guerra, os Estados Unidos 
saem do conflito ainda mais poderosos, prontos para 
se impor ao mundo. A Europa e o Oriente capitalistas, 
destruídos. A União Soviética, depois dos incríveis 
avanços nas décadas de 20, 30 e início dos anos 40, 
contabiliza não apenas 25 milhões de mortos, mas 
também a ruína de sua indústria, de sua agricultura e 
do seu sistema de comunicações e transportes.

Na China, Mao encontra-se ainda às voltas com 
os invasores japoneses e a perfídia de Chiang Kai-
shek. 

Por estas bandas, bom, por estas bandas tropi-
cais, estamos prontos para trocar o superávit comercial 
com o império por bilboquês e chicletes. 

Entre as novas regras para o comércio global, 
Bretton Woods estabelece o dólar como moeda uni-
versal. Com uma limitação: para cada dólar emitido, os 
Estados Unidos comprometiam-se a amealhar quan-
tidade equivalente em ouro. Daí o famoso e lendário 
Forte Knox, tantas vezes assaltado pela ficção. 

Essa paridade medieval, esse lastro fetichista, 
que não leva em conta o que o país produz, a rique-
za que gera, perdura, aos trancos e barrancos, até o 
início da década de 70, no Governo Nixon. Sufocados 
pelos custos da corrida armamentista, da Guerra Fria, 
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do papel de gendarmes do mundo, da guerra e derrota 
no Vietnã, e, em conseqüência, por um sideral déficit 
interno, os Estados Unidos abandonam a paridade. E 
passam a emitir vertiginosamente, sem cobertura, para 
resolver seus problemas internos. 

E o papel pintado de verde, cujo valor não se 
ancora na soma dos bens e serviços produzidos, con-
tinua dominando as relações comerciais do mundo 
todo, compra bens e estruturas produtivas terra afora, 
e à forra.

Com a financeirização da economia, com a glo-
balização neoliberal –uma leitura transversa e traves-
sa de Adam Smith –, o domínio do império e de sua 
moeda sufoca o mundo. 

Triunfantes, ainda mais depois da queda da União 
Soviética, embalados pela estupidez dos Fukuyamas 
e o fim da história, os novos Átilas arrasam quaisquer 
obstáculos que se lhes interponham. Na Europa, caem 
uma a uma as resistências, as defesas construídas 
pela social-democracia. Vai-se a ilusão do Estado do 
bem-estar social.

Flexibilização das relações trabalhistas, ou seja, 
a volta da canga e aroeira no lombo do operariado; 
reforma do sistema previdenciário e supressão dos 
mecanismos de proteção aos idosos, às crianças, aos 
desprotegidos; privatizações; a diminuição do Estado, 
que se retira até mesmo de suas funções básicas, 
primárias; desregulamentação da economia e fim de 
toda barreira que impedisse livre trânsito do capital 
multinacional e da especulação financeira.

Eis o ideário neoliberal, eis o Consenso de Wa-
shington e de Londres, que fizeram de Reagan, de Tha-
tcher e de nossos inefáveis Menem e Fujimori heróis 
de uma triste quadra da história da humanidade. 

A ganância, e não o trabalho e a produção, trans-
forma-se no motor da economia. Assim, põe-se o ovo 
da serpente. Desde o começo era visível o que seria 
gerado, como dizia o personagem de Ingmar Bergman 
no filme homônimo. 

E temos, então, o inevitável. 
Nos Estados Unidos, por longo tempo, congelam-

se os salários dos trabalhadores. A consequência é 
a retração do mercado interno, principal alicerce da 
soberania de cada país. Como os trabalhadores e a 
classe média passam a ter dificuldades para consumir, 
a engenharia financeira engendra o subprime, emprés-
timos de risco, com prazo longo e juros altos. 

Os trabalhadores norte-americanos tomam esses 
empréstimos à larga, financiando imóveis, automóveis 
e ensino universitário de seus filhos, que, nos Estados 
Unidos, é pago. 

Com juros que chegam até 15% ao ano, a lucra-
tividade do subprime torna-se atrativa e temos então 

os derivativos, sobre os quais se lançam, com apetite, 
os fundos de pensão, os especuladores, todos aque-
les à caça de retorno fácil e farto, até o dia em que os 
trabalhadores e a classe média, com os vencimentos 
arrochados e dívidas muito além de suas possibilida-
des, deixam de pagar os empréstimos. E o sistema 
todo, em uma só lufada de insolvência, desmorona-se. 
Tão simples assim. 

E a crise só não foi – ou é – maior, porque, iro-
nicamente, o mundo tem reservas em dólares. A Chi-
na tem trilhões. O Brasil anuncia mais de 200 bilhões. 
Os países da União Europeia também se lastreiam 
em dólares. 

Na sequência da crise, as senhoras e os senho-
res lembram, falou-se que o mundo não seria mais o 
mesmo. Parecia até que a longa luta pelo controle de 
capitais, pelos freios na especulação financeira e nos 
bancos teria algum êxito. Vã ilusão. 

Como crise e capitalismo são irmãos siameses 
na história, logo adiante o teatro dos homens verá 
uma nova farsa.

Mas volto aos mesmos Estados Unidos para bus-
car lá, em sua formação nacional, nos seus primeiros 
anos de vida como país independente, ensinamentos 
úteis para a nossa consolidação como nação. 

Nos tempos inaugurais do novo País, sob a presi-
dência de George Washington, seu Secretário do Tesou-
ro e um dos comandantes da Guerra da Independência, 
Alexander Hamilton, apresenta ao Congresso o Tratado 
das Manufaturas, a pedra de toque do nascimento de 
uma das nações mais poderosas do planeta. 

Nesse tratado, Alexander Hamilton mostra que a 
desigualdade entre os países, do ponto de vista cultural, 
das matérias primas, do desenvolvimento tecnológico, 
obrigava os nascentes Estados Unidos a se resguar-
darem para enfrentar a competição do mercado global, 
então sob controle da Inglaterra ou mais precisamente 
da Companhia das Índias. 

Contrapondo-se a Adam Smith, que dizia que os 
Estados Unidos, em vista da exuberância do seu solo, 
estavam destinados à agricultura, Hamilton estabele-
ce as bases para o desenvolvimento industrial, o for-
talecimento do mercado interno, a modernização da 
agricultura, cria um banco nacional, expande o crédito 
e estimula a poupança.

Na mesma linha, três outros economistas vão 
ter forte influência para a formação e consolidação da 
economia norte-americana, o alemão Georg Friedrich 
List, Henry Clay e Henry Carey. 

Com seu Sistema Nacional de Economia Política, 
List dá substância às propostas de Hamilton e influencia 
um de seus principais seguidores, Henry Clay, senador 
e secretário de Estado, cujo Sistema Americano reforça 
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as ideias de proteção e subsídios à indústria nacional, 
investimentos estatais em infraestrutura, banco nacio-
nal para financiar a produção.

Consultor econômico de Abraham Lincoln, Henry 
Charles Carey continua opondo o sistema americano 
ao chamado sistema britânico, ou seja, ao liberalismo 
smithiano. Carey é radical quando se trata da prote-
ção da incipiente indústria norte-americana, para ele 
único caminho para o desenvolvimento e afirmação de 
soberania da nova nação.

Até meados do século passado, informa a Wiki-
pédia, Friedrich List era o autor de economia alemão 
mais traduzido para o mundo, com exceção de Marx. 
Não seria má ideia se ele voltasse a ser um campeão 
de vendas, pois suas lições são de uma atualidade 
espantosa. 

A crise, e a certeza da recidiva, já que parece 
não haver vontade e decisão política no mundo para 
controlar os capitais e refrear a voracidade por lucros, 
abre espaço para a reposição do Brasil no sentido da 
retomada dos pressupostos nacionais. 

Mas não como uma China ou uma Índia com me-
nos habitantes, participando do mercado global como 
fornecedor de mão de obra barata ou então como 
produtor e exportador de commodities de minérios e 
grãos. Inserção no mercado global sim, mas como uma 
nação e não como um entreposto comercial.

Mercado ou nação, eis a questão. 
O mercado não tem pátria, não tem fronteiras, 

não tem história, não tem tradições, não tem cultura. 
O espírito que move o mercado é a ganância, a bus-
ca insana e quase sempre amoral pelo lucro. Com a 
velocidade da Internet mobiliza bilhões, trilhões de 
dólares, podendo destruir em um só toque de botão 
economias inteiras, empregos, empresas, levando ao 
desespero milhões de pessoas.

A nação tem história, espaço, consolida seu ter-
ritório com o suor e o sangue do seu povo, de gera-
ções! A Nação tem compromisso com os seus, com 
a aventura de vida e o bem-estar de toda a socieda-
de, de cada pessoa. A nação solda-se com o amor e 
a solidariedade. A nação acolhe e protege os mais 
fracos, os desprotegidos, os indefesos. A nação tem 
compromisso com a produção, com o trabalho e a de-
fesa do trabalho. 

Mercado ou nação? 
Mercado para os outros, um país às garras do 

capital vadio que não produz um botão de camisa, uma 
máquina, um sapato, ou uma nação para os nossos?

A resposta parece fácil e para alguns pode soar até 
mesmo como impertinente, óbvia, desnecessária. 

Não é bem assim. Os entraves que a política eco-
nômica vigente impõe ao desenvolvimento brasileiro, 

ao desenvolvimento e consolidação do Brasil como 
uma nação forte, segura e próspera estão às nossas 
vistas. Basta abrir a janela ou folhear os jornais.

Uma nação se constrói com uma política de juros 
que não puna quem produza. 

Não se faz uma nação com os juros mais altos 
do planeta. 

Uma nação se constrói com uma política industrial 
planejada nacionalmente, com crédito farto e barato, 
com inovação tecnológica, com subsídios, com salva-
guardas alfandegárias, com tarifas diferenciadas. 

Não se faz uma nação com dólar depreciado, 
que permite a entrada de toda sorte de quinquilharias, 
destruindo nossa base industrial e aviltando os preços 
de nossa produção agrícola. 

Uma nação se faz com o controle de câmbio. Não 
se faz uma nação com flutuações cambiais que impe-
çam o empresário de planejar seu negócio por prazo 
maior que uma semana. 

Uma nação se constrói com a estatização do 
crédito. Não se faz uma nação deixando à conta do 
mercado financeiro, isto é, dos bancos, a responsabi-
lidade principal por irrigar a economia nacional com 
recursos. 

Lembram-se do que aconteceu quando o Pre-
sidente Lula, sábia e certamente, com a oposição do 
Banco Central, no aceso da crise, liberou os depósi-
tos compulsórios para que os bancos aumentassem o 
crédito à economia, atenuando, assim, parte dos efei-
tos da débâcle financeira? Os bancos, sem nenhum 
pudor, segundo os princípios de Basileia, jogaram o 
dinheiro liberado na especulação, pois consideraram 
um risco emprestar. 

Não proponho a estatização dos bancos – o que, 
na verdade, Senador Mozarildo, não seria uma má ideia. 
Proponho, sim, a estatização do crédito. O crédito é vi-
tal para a nação, vital demais para ser deixado na mão 
dos especuladores, donos e acionistas de banco. 

Uma nação se faz com aumentos salariais subs-
tantivos, a fim de que na crise se crie um mercado 
forte, fazendo rodar com velocidade o círculo virtuoso 
da economia. 

Não se constrói uma nação com um povo miserá-
vel, sobrevivente, morando mal, alimentando-se mal, a 
quem se fornece apenas a ração necessária para que 
continue movimentando a máquina ou a enxada. 

Uma nação se faz com uma política agrícola que 
liberte o campo do latifúndio, do atraso, do arado, do 
domínio dos donos das patentes de sementes e de 
defensivos. 

Uma nação não se constrói com a transforma-
ção de nossas melhores terras em plantations, pro-
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duzindo grãos para alimentar o gado dos países de-
senvolvidos. 

Uma nação se faz respeitando os movimentos 
sociais, estimulando a organização e a elevação do 
nível de consciência política. 

Não se constrói uma nação criminalizando, indi-
gitando as lutas e demandas populares. 

Uma nação se faz com coragem, com determi-
nação e com ousadia. 

Não se constrói uma nação com tibieza, covardia, 
submissão e entreguismo.

Srs. Senadores, os poucos que estão comigo 
aqui nesta plenária da sexta-feira pela manhã, essa 
a primeira de todas as reformas, a mãe de todas as 
reformas, a reforma econômica. 

O mais é divertimento, do italiano divertere: des-
viar do que realmente importa. 

Afinal, o que queremos? Uma nação para os 
nossos ou um mercado para o desfrute dos outros? 
A independência sonhada por George Washington ou 
a submissão projetada para os norte-americanos por 
Adam Smith, na sua A Riqueza das Nações? 

Como disse o Papa Paulo: quero viver para ver o 
fim do capitalismo da especulação financeira.

Srs. Senadores, apenas para ilustrar, alguns da-
dos, colocados, aliás pela TV Senado, à disposição dos 
brasileiros: Taxa Selic, 2009, último semestre, 10,75%; 
2010, janeiro, 11,25%; aumento, 0,5%. Taxa básica 
real de juros: Brasil, 5,5%; Austrália, 1,9%; África do 
Sul, 1,8%; China, 0,7%; Estados Unidos da América 
do Norte, –1,2%; Rússia, –1%; Espanha, –1,9%; Fran-
ça, –0,8%; Alemanha, –0,7%; Argentina, – 0,9%. Par-
ticipação dos produtos básicos e industrializados no 
nosso comércio exterior: em 2009, produtos básicos, 
40%; em 2010, 45%. Produtos industrializados: 2009, 
44%; 2010, 39%. Não vê quem não quer.

Eu pretendi, nesta manhã de sexta-feira, com este 
plenário quase deserto, com a exceção de alguns labo-
riosos Senadores, trazer para o Congresso Nacional o 
início de um debate em profundidade sobre a situação 
econômica do Brasil e do mundo, sobre as mudanças 
que precisamos fazer para sobreviver.

Presidente Mozarildo Cavalcanti, agradeço pela 
tolerância, pois, de resto, excedi, e muito, os vinte mi-
nutos que regimentalmente me eram concedidos.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Após brilhante pronunciamento do Senador 
Roberto Requião, eu seria o próximo orador inscrito, 
mas permuto com o Senador Mário Couto, que havia 
permutado com o Senador Roberto Requião. 

Portanto, concedo a palavra a V. Exª, Senador 
Mário Couto, do PSDB, do Pará.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (PSDB – 
SP) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Pela ordem, Senador José Aníbal....

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (PSDB – 
SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, eu peço a palavra para discursar em nome da 
Liderança do PSDB e farei chegar às suas mãos a 
competente delegação.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Mesa aguarda o expediente e já inscreve V. 
Exª para falar pela Liderança do PSDB.

Senador Mário Couto, com a palavra.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, trago a esta 
tribuna dois assuntos importantes para meu Estado. 
Quero dedicar minha fala ao Estado do Pará, ao meu 
querido Estado do Pará.

Senador Mozarildo, V. Exª é testemunha do quanto 
alertei a população do meu Estado com referência à má 
administração da ex-Governadora Ana Júlia Carepa. 
Aqui, bradei e, por várias vezes, preocupei-me com a 
situação do meu querido Estado. Chamei a atenção 
das autoridades competentes. Por várias vezes, enca-
minhei requerimento ao Ministério Público Estadual e 
Federal, à Procuradoria-Geral da Nação, ao Ministro 
da Justiça; por várias vezes, encaminhei documentos 
mostrando a situação do Estado do Pará. Clamei muitas 
vezes, Senador Mozarildo, para que não se chegasse 
à situação ingovernável.

Recebemos o Estado falido, arrasado economi-
camente, Senador Mozarildo. Poderíamos ter evitado 
isso muito antes. Poderia ter sido evitada a corrupção 
generalizada que tomou conta do meu Estado. A cor-
rupção no Estado do Pará se generalizou. Todas as 
secretarias que são recebidas pelo novo governo se 
encontram em situação deplorável, paraenses, homens 
e mulheres do meu querido Estado!

O Estado do Pará foi assaltado. O Estado do 
Pará foi massacrado. O Estado do Pará foi arrasado 
por uma Governadora incompetente. As autoridades 
deste País, Senador Mozarildo, deviam tomar conta 
melhor do dinheiro público. Não o fazem. Aqui, clamei, 
Senador – e V. Exª é testemunha –, por várias e várias 
vezes, tentando proteger o dinheiro público do meu 
Estado e da Nação brasileira. Entrei com uma CPI que 
deve ter sido arquivada por tempo de gaveta, porque 
não tiveram coragem, esta Casa não teve coragem, 
por meio dos seus protetores do Governo, de implan-
tar a CPI do Departamento Nacional de Infraestrutura 
de Transportes (Dnit). E a corrupção, não só no meu 
Estado, mas neste País, é generalizada.
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O Dnit é uma fonte de corrupção no Brasil. Ali é 
que se faz o famoso caixa para as campanhas. O Tri-
bunal de Contas da União (TCU), por várias e várias 
vezes, Senadores, já encaminhou a esta Casa seu 
relatório, denunciando as maracutaias do Dnit, e seu 
diretor continua firme e forte naquela casa a cometer 
maracutaias. Levou-me, inclusive, ao Supremo Tribu-
nal Federal (STF). Levou-me ao STF – creia, Nação 
brasileira! –, porque queria calar-me a voz aqui, neste 
Senado e nesta tribuna. Não conseguiu e não vai con-
seguir fazê-lo! Aqui, está um bravo brasileiro que não 
se calará diante de ameaças!

E assim foi no meu Estado: denunciei, denun-
ciei, denunciei. Não cansei. Não cansei, porque tenho 
a consciência, Senadores, de que estou aqui para re-
presentar meu povo, aquele povo que confiou em mim, 
aquele povo que me depositou sua confiança e sua 
esperança de dias melhores para o seu Estado.

Pergunto: que punição será dada à Governadora 
do Estado do Pará? Pergunto eu, Nação: que punição 
será dada à Governadora do meu Estado, que faliu o 
Estado, que depredou o Estado, que arrasou o Estado, 
que maltratou seus filhos, que deixou a bandidagem 
matar seus filhos à luz do dia? São quatro mortes por 
dia, dezesseis mortes no fim de semana! Quem vai 
pagar por isso, paraenses? A resposta é clara. Neste 
País, temos respostas claras: não vai acontecer abso-
lutamente nada. Aliás, vai acontecer, sim, Mozarildo. 
Perdão! A Presidente Dilma – correm boatos em Be-
lém, correm boatos no Pará – já quer dar um prêmio 
à ex-Governadora Ana Júlia Carepa, uma premiação 
de mérito pelo que ela fez para o Estado do Pará, uma 
premiação de mérito pela corrupção e pelo abandono 
em que deixou o povo do meu Estado: vai colocá-la na 
Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia 
(Sudam). Comentam que vai colocá-la no Banco da 
Amazônia (Basa). É desastre anunciado! É corrupção 
anunciada com antecedência, povo paraense!

Presidenta Dilma, não deixe passar pela sua ca-
beça esse ato deplorável de colocar a ex-Governadora 
Ana Júlia Carepa na Sudam ou no Basa, empresas que 
promovem o desenvolvimento do meu Estado. Chega! 
Basta, Presidenta! Chega! Basta, meu povo do Pará, 
por tudo o que essa senhora já cometeu de desgraça 
para nosso Estado querido!

Cabe ao novo governador do meu Estado, ao 
Governador Simão Jatene, um esforço sobrenatural 
para colocar o Estado do Pará no caminho e no desen-
volvimento que o Estado e o povo do Pará merecem, 
Senador Mozarildo. Vou mostrar-lhe os números na 
próxima segunda-feira. Durante quase toda essa se-
mana, poderei mostrar o que se fez no meu Estado, o 
que fez a Governadora com seu povo.

Não nos podemos calar, Senadores paraenses! 
Aqui, chamo V. Exªs para que todos nós, que gostamos 
da nossa terra, que a representamos e que amamos a 
terra querida, a terra maravilhosa, a terra rica, a terra 
bondosa, a terra de Nossa Senhora de Nazaré, acla-
memos à Presidenta que não cometa esse absurdo de 
ainda colocar a ex-Governadora como Superintendente 
da Sudam ou como Presidenta do Banco da Amazônia 
no meu Estado.

Senador Mozarildo, aproveitando a sessão de 
sexta-feira, em que temos um tempo maior para falar, 
ao descer da tribuna – não vou demorar muito –, quero 
agradecer, se isso realmente se concretizar, à Ministra 
da Pesca, à ex-Senadora Ideli, as providências que, de 
imediato, tomou, quando chegou àquele Ministério.

Uma denúncia foi feita aqui, por mim, durante 
meus primeiros quatro anos de mandato, insistente-
mente. Felizmente, fui ouvido. Poucas das denúncias 
que fiz nesta Casa foram ouvidas, e uma delas foi esta: 
a do seguro-defeso dos pescadores artesanais, falidos 
e sofridos, deste País. Da minha terra, por exemplo, 
disse a Ministra em uma declaração: “Já descobrimos, 
por exemplo, que, na cidade de Salvaterra [que fica 
no Marajó e que é a cidade em que nasci], no Pará, 
que tem cerca de 18 mil habitantes, há 11 mil cartei-
rinhas de pescadores”. De uma população de 18 mil 
habitantes, 11 mil são pescadores! Disse a Ministra: 
“É impossível, a não ser que a população já nasces-
se pescando”.

A corrupção se generalizou nesse setor. Muitos 
ficaram aborrecidos com este Senador. Fizeram cam-
panha contra este Senador. Andei pelo interior do meu 
Estado e observei muitas pessoas dizerem que eu tinha 
de parar de denunciar a corrupção na área da pesca, 
que eu tinha de parar de proteger os pescadores arte-
sanais, senão eu me daria mal na campanha. Aqueles 
que desejaram o meu mal saibam que ganhei em todos 
os sentidos. Fiz uma filha Deputada estadual, uma das 
mais votadas no meu Estado. Trabalhamos pela reelei-
ção do Senador Flexa Ribeiro, que colocou nas urnas 
1,8 milhão de votos, e ganhamos o Governo com mais 
de 50% de aceitação do povo paraense.

Não desistirei dos meus ideais! Não temo ame-
aças! Não sou covarde! A palavra “covardia” não cabe 
em meu dicionário. Defenderei aqueles que mais pre-
cisam da minha voz. Serei sempre assim. Iniciei assim 
e terminarei assim meu mandato.

Os pescadores artesanais precisam de proteção. 
O dinheiro que lhes é concedido tem de chegar às 
suas mãos, não às daqueles que não sabem o que é 
um anzol, não às daqueles que não sabem o que é o 
sofrimento no mar, não às daqueles que vivem sob a 
base da corrupção e do dinheiro fácil.
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Pescadores artesanais do meu Brasil e do meu 
Estado, aqui, vocês terão voz; aqui, vocês terão um 
companheiro; aqui, vocês contarão com um Senador 
a cobrar do Governo mais controle das verbas públicas 
destinadas aos pobres; aqui, vocês contarão com um 
irmão trabalhando por sua proteção, para livrar-lhes da 
pobreza! Nada, absolutamente nada me fará recuar do 
meu objetivo de defendê-los. Aqueles que enriquecem 
à custa de vocês vão ter de acabar na cadeia! Aqueles 
que lesam o dinheiro de vocês, aqueles que roubam o 
dinheiro de vocês vão ter de acabar na cadeia!

Estarei sempre aqui, Senador Mozarildo, em 
defesa dos direitos dos pescadores artesanais des-
te País.

Para não me alongar muito, porque tenho cer-
teza de que outros companheiros querem viajar para 
seus Estados, desço desta tribuna, Senador Mozaril-
do, pedindo ao povo paraense que tenha um pouco de 
paciência com o novo Governador. Temos de colocar 
a economia do Pará no seu caminho, no caminho em 
que a deixamos, pois o caminho foi desvirtuado pela 
ex-Governadora do meu Estado.

Desço desta tribuna, agradecendo ao povo do 
Pará, ao povo que me escutou, ao povo que me ouviu, 
àqueles que acreditaram em nós, àqueles que sabiam 
que o povo paraense sofria, àqueles que sabiam que 
a saúde no Estado do Pará era um caos, àqueles que 
sabiam que a violência matava à luz do dia no meu 
Estado. Quantos paraenses se foram!

Haveremos, sim, paraenses, de colocar nosso 
Estado em ordem, de colocar nosso Estado no rumo 
do desenvolvimento! O PSDB é assim, o PSDB cum-
pre com aquilo que fala nos palanques. O PSDB não 
mente em palanques, povo paraense! Por isso, vocês 
voltaram a colocar um Governo do PSDB à frente do 
nosso Estado querido. Tenham esperança, tenham pa-
ciência! O Estado do Pará voltará a crescer.

Muito obrigado, Senador Mozarildo.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Por indicação da Liderança do PSDB, convido 
a usar da palavra o Senador José Aníbal, do PSDB 
de São Paulo.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (PSDB – SP. 
Fora do microfone.) – Sr. Presidente, serei eu a falar, 
Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Desculpe-me o equívoco, Senador.

Tem a palavra o Senador Aloysio Nunes Ferreira, 
do PSDB de São Paulo.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (PSDB 
– SP. Pela Liderança. Com revisão do orador) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a confusão me enaltece. 
Aliás, há uma certa semelhança física entre nós, que 

nos tem valido, ao longo dos anos, apoios de nosso 
eleitorado comum.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria, nesta 
manhã, de tecer, em nome da Liderança do PSDB, al-
guns comentários a respeito do pronunciamento e do 
teor da mensagem da Presidente Dilma Rousseff na 
abertura dos trabalhos do Congresso Nacional. 

Em primeiro lugar, quero ressaltar a importância 
do gesto, que demonstra, evidentemente, deferência 
com o Poder Legislativo. É um gesto que não é usual. 
Que demonstra o apreço por este Poder e eu espero 
que venha acompanhado de medidas concretas que 
o reafirmem, especialmente abstendo-se a Senhora 
Presidente da emissão exagerada de medidas provi-
sórias, invadindo, inclusive, como fez o seu anteces-
sor, competências que são exclusivas do Congresso 
Nacional, especialmente em matéria orçamentária. 
Não foi uma, não foram duas, não foram três, foram 
inúmeras medidas provisórias demandando abertura 
de créditos suplementares, o que é frontalmente con-
trário à Constituição. Assinale-se, a bem da verdade, 
que o Presidente Lula contou com a complacência da 
maioria do Congresso Nacional para tanto. 

Quero ressaltar também, Sr. Presidente, a im-
portância da afirmação inicial da Senhora Presidente, 
quando registra a Constituição de 1988 como o marco 
inicial de um conjunto de mudanças importantes na es-
trutura do Estado brasileiro – as nossas instituições –, 
no processo político, que foram responsáveis por um 
período longo de estabilidade democrática, fato este, 
aliás, ressaltado também pelo Presidente desta Casa 
no seu discurso inaugural, sem o qual não teríamos 
alcançado os progressos econômicos e sociais que 
alcançamos hoje.

Eu gostaria de prosseguir, Sr. Presidente, nos 
elogios e no reconhecimento das boas qualidades do 
discurso de Sua Excelência. Infelizmente, vou paran-
do por aqui. 

Eu quero bem à Presidente, tenho por ela uma 
estima pessoal. Uma mulher de valor, uma mulher de 
coragem. Quero que ela faça um bom governo; desejo 
a ela sucesso e, para isso, é importante que tenha-
mos aqui uma boa oposição. Uma oposição vigorosa, 
intransigente, que seja a voz daqueles que não con-
cordam. Uma boa oposição é tão importante para o 
funcionamento das instituições e para o progresso do 
nosso País, para o aperfeiçoamento da nossa demo-
cracia, como um bom governo. Acontece que ao ten-
tar, digamos, me apegar a pontos precisos do discur-
so da Senhora Presidente, da sua mensagem, para 
poder comentá-los, eu me vi bracejando ao vento, de 
tal modo me ficou a sensação de vazio, a sensação 
de falta de substância,de concretude que eu esperava 
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de um primeiro pronunciamento solene presidencial ao 
Congresso Nacional, que o que eu tenho a comentar 
hoje são exatamente os vazios. 

Ficou-me evidentemente uma sensação de déjà 
vu. Ou seja, eu já ouvi esse discurso muitas vezes 
durante a campanha eleitoral; a campanha eleitoral 
da candidata Dilma Rousseff. Não esperava que ela 
repetisse um mês depois da posse o mesmo discurso. 
Há uma ou outra novidade, porém pífias. Por exemplo, 
anunciou que o Governo enviará ao Congresso um pro-
jeto de lei estabelecendo uma política de longo prazo 
para a manutenção do poder de compra do salário 
mínimo – o que, aliás, já está previsto na Constituição. 
Pareceu-me, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ver ali 
um truque, uma forma de acenar, com medidas, o lon-
go prazo para escapar da pressão do curto prazo dos 
sindicatos e do meu Partido, o PSDB, por reajuste de 
R$580,00 ou de R$600,00.

Outra medida anunciada pela Senhora Presidente 
– e aí é o déjà vu absoluto – é um plano para articula-
ção de ações da União, dos Estados, dos Municípios, 
para prevenção das consequências de catástrofes 
naturais. Ora, esse plano já havia sido anunciado há 
quatro anos, e não saiu do papel. E agora é empurra-
do para 2014. Foi o que eu vi de concreto no discurso 
de Sua Excelência. 

Na mensagem, a Presidente Dilma reafirmou o 
seu compromisso com a reforma tributária, com o au-
mento da qualidade dos investimentos públicos,com 
a redução dos gastos de custeio e da manutenção da 
máquina, e afirmou, enfaticamente, o seu compromis-
so com a educação e com a saúde como prioridades 
de governo.

Olhamos a educação, meus caros Colegas. En-
tendo, que deva ser um objeto de política de Estado 
de longo alcance, que ultrapasse, nas suas consequ-
ências e na sua execução, a duração de um mandato. 
Penso que ela deveria ser um objeto até, seguramente 
ao lado da segurança pública, dos direitos humanos, de 
um esforço suprapartidário entre nós, porque, eviden-
temente, uma boa política educacional para o País, que 
nos resgate dos níveis humilhantes de aproveitamento 
dos alunos da nossa rede escolar, envolve Estados, 
Municípios, União, que são governados por partidos 
diferentes. Envolve fôlego, liderança.

Ora, o Ministro Haddad, se tinha crédito para tan-
to, depois das inúmeras trapalhadas de que foi o prin-
cipal protagonista e responsável, não tem mais. Essa 
que é a realidade dos fatos. O absurdo do vazamento 
das provas do Enem, a confusão e as falhas no sis-
tema de seleção unificada, tudo isso, evidentemente, 
esvaziou aquilo que é essencial para a condução do 
processo de reforma da educação do nosso País, que 

é autoridade política. Este Ministro, que depois de um 
mês da sua recondução no cargo, nada mais disse 
e foi tirar férias. Será o Ministro Haddad alguém que 
tenha condições de levar adiante esse compromisso 
prioritário com a educação? 

Creio que nenhum de nós acredita nisso, inclu-
sive os Senadores da base do Governo. 

Eu queria só lembrar, uma vez que a Ministra Dil-
ma foi a alma do Governo passado, que, nos últimos 
oito anos, os gastos com educação passaram de 0,42% 
do PIB para 0,62% do PIB. É muito pouco. O aumento 
do gasto, do investimento da educação em relação ao 
PIB, foi de 0,20 ponto percentual, ou seja, cerca de 8% 
apenas do aumento exponencial dos gastos correntes 
promovidos pelo Governo passado e muito acelerados 
no processo eleitoral.

E o que dizer da saúde? 
Ontem, a Presidente fez um primeiro pronun-

ciamento no Palácio do Planalto. Ali, Sua Excelência 
anunciou uma medida importante, que é a distribui-
ção gratuita de remédios para portadores de diabetes. 
Acontece, Sr. Presidente, que esta medida já estava 
prevista na Lei nº 11.347, de 27 de setembro de 2006, 
sancionada pelo Presidente Lula. 

Leio o art. 1º da Lei: 
Os portadores de diabetes receberão gratuita-

mente do Sistema Único de Saúde os medicamentos 
necessários para o tratamento de sua condição e os 
materiais necessários à sua aplicação e à monitoração 
da glicemia capilar.

Ora, se a Presidente Dilma, aqui no Congresso, 
choveu no molhado, no Planalto foi uma torrente, uma 
tempestade, um aguaceiro no molhado. Voltando à si-
tuação da saúde, temos, hoje, um grande orçamento e 
péssima gestão e necessidade urgente de uma medida 
legislativa, sem a qual continuaremos assistindo a esse 
processo de retirada paulatina pé ante pé do Governo 
Federal do financiamento do Sistema Único de Saúde. 
Refiro-me à regulamentação da Emenda Constitucional 
nº 29. Sem esta regulamentação, os gastos do Gover-
no Federal continuam se retraindo e a saúde continua 
cada vez mais esmagando a capacidade financeira dos 
Municípios. Não há prefeito neste País que não invista 
menos de 30%, 40% do seu orçamento na saúde, sem 
falar na desatualização da tabela do SUS, que leva as 
entidades, que prestam assistência médica de natu-
reza filantrópica, à uma crise financeira insanável. A 
proposta está parada na Câmara e o Governo não faz 
nada para impulsioná-la, a não ser que adotemos, sob 
um novo nome – contribuição social para a saúde – a 
tão rejeitada CPMF.

Ora, ainda no seu discurso, a Presidente anunciou 
uma meta antiga: que é a construção de 500 Unidades 
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de Pronto Atendimento (Upas). Todos nós sabemos e 
nos lembramos de que a meta de 500 Upas constava 
do programa do Presidente Lula, que ela fez parte, 
para 2010. Ora, o Governo construiu apenas 91, ficou 
devendo 409, e a Presidente agora vem e anuncia qui-
nhentas, mas para 2012, ou seja, sumiram quinhentas 
UPAs no discurso presidencial.

Em relação à reforma tributária, evidentemente, 
é a velha “pomada maravilha” de sempre. Vamos fazer 
a reforma tributária, um problema federativo dos mais 
espinhosos. Faria bem a Presidente se se valesse 
de um estudo que foi feito aqui nesta Casa, que é a 
Casa da federação, e que foi mencionado ontem pelo 
Senador Francisco Dornelles em seu discurso inaugu-
ral. Mas nenhuma medida concreta, apenas um ace-
no com a redução dos custos que oneram a folha de 
pagamento. E aí é preciso ter cuidado. O governo do 
PT é um governo profundamente comprometido com 
o patronato. Não é algo inédito na história política do 
mundo. É preciso que a desoneração da folha de pa-
gamento venha no sentido de estimular as admissões 
e não no sentido de baratear as demissões. Esta é a 
advertência que modestamente faço aqui neste dis-
curso de circunstância.

Neste primeiro mês de governo, a Presidente 
manteve um perfil baixo. Não deixa de ser um alívio, 
porque o governo anterior, o seu antecessor, insistia, 
em toda e qualquer circunstância, até em jogo de fu-
tebol, em nos fazer compartilhar de um sentimento 
profundo que ele carrega em sua alma, que é o amor 
imoderado dele por ele mesmo; a Presidente Dilma 
tem perfil mais discreto. 

Acontece que a situação da economia brasileira 
está demandando da Presidência da República sinais 
claros de medidas que venham a conter o processo 
inflacionário, que estanquem a hemorragia fiscal, que 
protejam a competitividade da economia brasileira. 
Na falta dessas definições, o chamado mercado se in-
quieta. Quando se inquieta e começa a se movimentar 
sem um balizamento concreto do poder político, é uma 
engrenagem que se põe em movimento e que acaba 
triturando os mais frágeis.

Então, já passou da hora de a Presidente Dilma 
dar o sinal efetivo daquilo que pretende fazer na área 
econômica. Ela, durante a campanha, exorcizou, de 
forma enfática, qualquer necessidade de ajuste fiscal. 
Ora, na primeira reunião do seu Ministério, o Ministro 
da Fazenda, usando um eufemismo que não me lembro 
mais qual seja, confirmou a necessidade de um ajuste 
que vai além dos R$40 bilhões cogitados inicialmen-
te. De modo que essa imobilidade, do ponto de vista 
das expectativas da economia, que são um elemento 
fundamental no comportamento dos agentes econô-

micos, cria inquietação que leva à instabilidade, até 
porque a inflação vem subindo: a medida pelo IPCA 
este ano saiu de 4,99% para 5,64%. Os prognósticos 
sobre a taxa de juro são alarmantes, e o Senador Re-
quião abordou com muita propriedade essa questão 
financeira no seu discurso. Se não houver uma ação 
decisiva do Governo para conter esse processo, a in-
flação sairá do controle. E o Brasil continuará sendo, 
sob o patrocínio da Presidente Dilma, o país dos ren-
tistas. No ano passado, aqueles que vivem de juros se 
apropriaram de cerca de R$200 bilhões, ou seja, 15 
vezes mais daquilo que é destinado aos beneficiários 
do Bolsa Família, programa que atende cerca de 50 
milhões de brasileiros.

No tocante ao aumento do gasto de custeio, 
a mensagem da Presidente Dilma no Congresso, é 
preciso ressaltar e sublinhar que os seus gestos não 
correspondem à intenção, senão poderia ter reduzido 
substancialmente o número absurdo de 37 ministérios 
que herdou do seu antecessor e que são insuficientes 
para acomodar os apetites da sua base parlamentar 
mastodôntica.

O fato, Sr. Presidente, é que, nesse discurso, não 
vi nada em que eu pudesse, digamos assim, me apegar 
para alimentar minha esperança de um bom Governo 
– esperança que, sinceramente, tenho. 

Falar em melhoria da qualidade do gasto e man-
ter, por exemplo, essa insensatez, megalomaníaca, 
do Projeto do Trem Bala, quando nós temos enorme 
necessidade de revitalizar nosso sistema ferroviário, 
necessidade premente de investimentos nos transpor-
tes coletivos de grande capacidade nas regiões metro-
politanas... É um absurdo! E seu compromisso, reafir-
mado ontem, com a defesa do meio ambiente, não se 
coaduna com o açodamento da construção da usina 
de Belo Monte, que não é sustentável, seja do ponto 
de vista econômico, do ponto de vista fiscal, do ponto 
de vista financeiro, do ponto de vista de engenharia, 
nem do ponto de vista energético. Sinto que a Presi-
dente perdeu o time. Seu antecessor tinha um gosto 
muito pronunciado pelas metáforas futebolísticas. Ela 
perdeu o tempo da bola... Que é dramático no jogo! 
E, no processo político, o tempo é fundamental. Nós 
sabemos disso! Ela perdeu o tempo... Eu não peço, 
da Presidente Dilma, um estilo diferente do seu... Não 
é possível, hoje, fazer um transplante de alma. Faz-se 
transplante de fígado, transplante de coração, trans-
plante de pulmão, transplante de rim... Não se faz 
transplante de alma! Eu não esperaria que ela trans-
plantasse em sua alma a alma do Presidente Lula – e 
nem gostaria que isso acontecesse.

Acontece que o Presidente da República... A Pre-
sidente da República, no caso, nossa primeira Presi-
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dente mulher, ela tem a obrigação de sinalizar para o 
País uma mensagem clara, uma diretriz. O Presidente 
da República tem um papel pedagógico, um papel de 
orientação, um papel de divisor de águas entre situação 
e oposição; mobilizar a opinião pública, os partidos, o 
Congresso em torno de um programa de reformas. E 
não tivemos nada disso, ontem. 

Temos aqui, no plenário, dois ex-Presidentes da 
República: o Presidente José Sarney, que conduziu, 
com admirável paciência e tenacidade, o Brasil durante 
o processo constituinte e colaborou, como poucos, para 
que concluíssemos aquele passo importantíssimo, vital 
para que o Brasil, o povo brasileiro se reencontrasse 
com a sua vocação pela liberdade; e o Presidente Ita-
mar Franco, que pegou o touro da inflação a unha e 
iniciou o processo de resgate da economia brasileira, 
do povo brasileiro das garras do dragão inflacionário. 
Ambos não se furtaram a sinalizar, nos seus manda-
tos, rumos para o País.

Eu espero que a Presidenta Dilma Rousseff o 
faça, e o faça o quanto antes.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Aloysio Nunes 
Ferreira, o Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mário Couto.

O SR. PRESIDENTE (Mário Couto. PSDB – PA) 
– Dando continuidade à lista de oradores, chamamos 
para fazer uso da palavra o Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

Com a palavra S. Exª.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Mário Couto, que pre-
side a sessão neste momento; Srs. Senadores; Srªs 
Senadoras; telespectadores da TV Senado; ouvintes 
da Rádio Senado, nesta sexta-feira, a primeira desta 
Legislatura, estou fazendo meu segundo pronuncia-
mento deste ano. Falei ontem, fazendo uma análise do 
pronunciamento da Presidente Dilma Rousseff perante 
o Congresso Nacional, e analisei os onze pontos, diga-
mos, que compõem toda a proposta que a Presidente 
apresentou ao Congresso e à Nação.

Hoje, Sr. Presidente, quero analisar especialmente 
um dos itens que a Presidente apresentou, após fazer 
uma boa análise da situação da saúde e das propostas 
que tem para o setor, com ações integradas na área 
da saúde, além, evidentemente, da educação e da 
segurança, que são, não tenho dúvida, os pontos que 
mais afligem a população brasileira. No ano passado, 
foi feita uma pesquisa nacional em todos os Estados 
da Federação, e a indagação feita à população dizia 

respeito aos dez itens que mais afligiam cada cidadão 
ou cidadã brasileira. Disparadamente, a saúde obteve 
a primeira colocação. Mais ainda, o importante é que 
isso se deu em todos os Estados da Federação.

Como médico e membro da Comissão de As-
suntos Sociais, tenho, não só lá, mas também em 
plenário, analisado e denunciado vários escândalos 
e roubos na área de saúde. Agora, começa um novo 
Governo, e friso o que ouvi da Presidente Dilma. Aliás, 
um outro ponto que tem a ver com esse é exatamen-
te o que diz a Presidente: “Ações firmes de controle 
à inflação e rigor no uso do dinheiro do contribuinte”. 
Aqui, Senador Mário Couto, eu diria que está a raiz 
de todos os problemas: a aplicação dos recursos de 
maneira eficiente. Com isso, não quero dizer que é 
apenas isso que falta na saúde. Não! Vou, no decorrer 
do meu pronunciamento, analisar muitos pontos, mas 
quero começar justamente dizendo o seguinte: ouço 
o Ministro ou o ex-Ministro da Saúde e o Secretário 
de Saúde afirmarem que faltam mais recursos para a 
saúde, mas eu diria, usando um jargão popular, que 
isso é o mesmo que jogar sal em carne estragada, 
querer salgar a carne estragada, porque o que está 
acontecendo é que o sistema de saúde do Brasil, o 
Sistema Único de Saúde (SUS), está não na UTI, mas 
está falido e só falta ser enterrado.

Quero ressaltar uma matéria – não vou lê-la, mas 
vou pedir que conste como parte integrante do meu 
pronunciamento – publicada na Folha de S.Paulo no 
dia 17 de janeiro, que diz: “Desvios na Funasa chegam 
a R$500 milhões...”. Sabem quem diz isso? A Contro-
ladoria-Geral da União (CGU), que é um órgão sobre 
o qual, inclusive, pesam críticas a respeito da forma 
como fiscaliza. É a CGU quem diz isso. Chegou-se ao 
desvio de meio bilhão de reais nos últimos quatro anos. 
É apenas uma análise dos últimos quatro anos.

Então, a Presidente, se, de fato, quer mudar a 
saúde, precisa, primeiro, cumprir o que foi dito: rigor 
no uso do dinheiro do contribuinte.

Já fiz aqui várias denúncias, mas quero adentrar 
no pronunciamento que tive o cuidado de escrever. In-
clusive, ressalto que este pronunciamento contou com 
a colaboração dos consultores legislativos desta Casa, 
justamente para que não ficasse apenas o meu senti-
mento de médico, de uma pessoa comprometida com a 
saúde. Aliás, todo cidadão, independentemente de ser 
médico, tem esse compromisso. Aproveitando o início 
das atividades, quero chamar a atenção dos colegas 
desta Casa para algumas pendências que temos em 
relação ao tema da saúde em nosso País.

No final do ano passado, aconteceu a Mobilização 
Nacional pela Valorização do Médico e da Assistência 
em Saúde no Brasil. Tratou-se de um esforço dos mé-
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dicos no sentido de divulgar documento discutido du-
rante o XII Encontro Nacional das Entidades Médicas, 
que contém importantes reivindicações desses profis-
sionais. Esse documento chegou ao Congresso e ao 
Ministério da Saúde subscrito pelas entidades médicas 
nacionais, como a Associação Médica Brasileira (AMB), 
o Conselho Federal de Medicina (CFM) e a Federação 
Nacional dos Médicos (Fenam), e, é lógico, foram ou-
vidas as entidades regionais em cada Estado.

Preocupa aos profissionais a decadência da quali-
dade do atendimento à população brasileira, parte mais 
visível da situação precária pela qual está passando o 
setor. O reflexo direto disso é a perda do respeito das 
profissões ligadas à saúde. Qual é a imagem que fica 
na cabeça do paciente, quando não é atendido? É a de 
que o médico não o atendeu, é a de que o enfermeiro 
o atendeu mal. Naquele momento, ele não se lembra 
de que o Governo é o responsável pelo financiamen-
to do SUS e, portanto, do centro de saúde, do posto 
de saúde, do hospital, de que é o Governo que deixa 
acontecer essa situação lamentável de falta de médi-
cos, de falta de profissionais de saúde, de um modo 
geral, de falta de equipamentos, de falta de medica-
mentos, de sucateamento total das instituições públicas 
de assistência à saúde. Dentro desse caótico sistema 
de saúde brasileiro, por vezes, o cidadão comum não 
percebe que aquele médico que o está atendendo em 
condições longe das ideais é tão vítima da desorgani-
zação quanto seu paciente.

Preocupa os profissionais da área médica – eu, 
particularmente, repito, como médico, como Parla-
mentar e como cidadão, tenho essa preocupação – a 
questão do financiamento do sistema público de saúde. 
O País aguarda, há mais de dez anos, a regulamenta-
ção da Emenda nº 29. Vejam bem: passou uma parte 
final do Governo Fernando Henrique e os oito anos do 
mandato do Presidente Lula sem que a regulamentação 
da Emenda nº 29 fosse feita. É um tema de respon-
sabilidade direta nossa, que precisa ser encarado e 
resolvido logo. Quero ressaltar que a Emenda nº 29 já 
foi aprovada no Senado e está na Câmara, o que não é 
uma acusação aos Deputados. Infelizmente, aqui, como 
na Câmara, mais ainda, as coisas só andam quando 
certos interesses corporativos ou especialmente do 
Poder Executivo são atendidos.

A garantia da estabilidade aos recursos disponí-
veis para a saúde não precisa ser alcançada por meio 
de aumento da carga tributária, não! Repito: isso é o 
mesmo que querer jogar sal em carne podre. Essa 
é uma solução paliativa que tem alto custo social. 
No máximo, isso é admissível em casos especiais, 
por curto período. Essa foi mais ou menos a ideia da 
Contribuição Provisória sobre Movimentação Finan-

ceira (CPMF), que foi sucessivamente renovada. De 
provisória, essa Contribuição tornou-se quase perma-
nente. Queriam torná-la permanente. Portanto, o que 
falta não é mais imposto para ninguém, para melhorar 
a questão da saúde.

Enquanto essa matéria se encontra empacada 
no Congresso, na Câmara dos Deputados, repito, as-
sistimos ao encolhimento da participação dos recur-
sos públicos na sustentação do sistema de saúde, 
caindo de 62% para 47%, desde 1995. Vem caindo 
sistematicamente, mas se agravou profundamente no 
Governo do Presidente Lula. Isso acaba inviabilizando 
o preceito constitucional de direito à saúde, transfor-
mando o Brasil num dos países de sistema preten-
samente universal com menor presença de recursos 
públicos. Enquanto isso, governantes permitem que o 
atendimento ao público chegue próximo ao colapso, 
com hospitais superlotados, com pessoal insuficien-
te, com equipamentos comprometidos e com falta de 
medicamentos e de materiais básicos. Há aplicação 
insuficiente de recursos, ausência de planejamento, 
gestão incompetente, ausência de acompanhamento 
e controle – portanto, de fiscalização –, tudo em des-
favor da população.

A situação não parece estar melhor para a par-
cela da população atendida pelo setor privado. Existe 
reclamação dos médicos, bastante consistente, diga-
se de passagem, com relação aos planos de saúde, 
denunciando a baixa remuneração praticada no se-
tor. Isso avilta o profissional e força a sobrecarga de 
trabalho, com aumento desmesurado na quantidade 
de atendimentos em tempos cada vez mais curtos, 
comprometendo-se também a qualidade.

Vejam bem: a Agência Nacional de Saúde Su-
plementar (ANS), responsável pelo acompanhamento 
desse setor, ainda não encontrou mecanismos efica-
zes que impeçam práticas de empresas operadoras 
de planos de saúde que resultam em prejuízo para 
os usuários e para os próprios médicos a quem pres-
tam serviços. O relacionamento entre as empresas de 
plano de saúde e seus prestadores de serviço não é 
sequer regido por contrato escrito na maioria das ve-
zes, dando-se larga margem de manobra para aque-
las empresas, orientadas mais pela busca do lucro do 
que pela responsabilidade com a saúde do brasileiro. 
O resultado disso tem sido descredenciamentos em 
massa de várias especialidades, como de pediatras, 
de cardiologistas, de neurologistas, por exemplo. As 
empresas nem ao menos comunicam aos seus usuá-
rios as mudanças na lista de credenciados, cabendo 
aos próprios médicos e clínicas informar aos pacien-
tes desesperados por atendimento que não poderão 
mais ser atendidos.
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Pior ainda é a interferência desses planos na 
prática profissional dos médicos, determinando que 
procedimentos serão aceitos ou não – traduz-se: remu-
nerados ou não –, independentemente da necessidade 
real do paciente, isto é, o paciente vai se consultar, o 
médico verifica que ele precisa de tal procedimento, 
mas o plano de saúde não cobre. Aí fica...

O Sr. Paulo Davim (PV – RN) – Senador Mozaril-
do, quando puder, gostaria que V. Exª me concedesse 
um aparte, por favor.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Em seguida, eu lhe darei o aparte, com muito prazer. 
Quero apenas concluir essa análise.

Portanto, fica essa dicotomia. O paciente recebe 
do médico um diagnóstico e até o comentário de que 
precisaria fazer tais e tais exames, mas o plano não 
cobre. Aí, o paciente, se tiver dinheiro, vai fazer o exa-
me por fora, por conta própria; se não tiver dinheiro, 
fica sem o exame, não porque o médico não o queira 
pedir, mas porque o plano não cobre o exame que o 
médico acha que deve ser feito. Tratamentos médicos 
não podem ficar balizados exclusivamente pelo que o 
plano paga ou não.

Da nossa parte, neste Parlamento, cabe zelar 
pelo fortalecimento das varias agências responsáveis 
pela saúde. Repito que ainda não vi, na prática, a que 
vieram essas agências reguladoras. Eu não o vi. Vou 
citar pelo menos duas na área de saúde: a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e a ANS. 
Realmente, estão deixando muito a desejar. Essas 
agências têm de propor aperfeiçoamentos nos marcos 
legais necessários ao seu funcionamento independen-
te, impedindo a mercantilização do setor.

O grande risco que aponta no horizonte é a regu-
lação do sistema de saúde a uma situação em que o 
cidadão de poucos recursos será empurrado para filas 
intermináveis nos hospitais públicos, tornados precá-
rios pela falta de investimento e pela baixa prioridade 
que têm para maus governantes.

A classe média vai se apinhar nos hospitais, clíni-
cas e consultórios privados – aliás, já está apinhando-se 
–, problema que duplamente se agrava pelos impos-
tos que já paga sem a necessária contrapartida dos 
serviços públicos e pelos gastos crescentes que tem 
com os planos de saúde, nem por isso contando com a 
qualidade superior no atendimento. Sobrará para ape-
nas os muitos ricos, capazes de bancar diretamente os 
altos custos de determinados procedimentos médicos 
em clínicas sofisticadas aqui e no exterior.

Estou fazendo questão de ler este pronunciamen-
to, que foi, repito, feito com a colaboração da Consul-
toria Legislativa do Senado – poderia fazer o discurso 
pelo que sei, pelo que sinto e pelo que vejo –, para 

que não se diga que o estou fazendo sob a emoção 
de qualquer situação. 

Mas, antes de prosseguir, quero ouvir o aparte 
do Senador Paulo Davim, com muito prazer.

O Sr. Paulo Davim (PV – RN) – Senador Mozaril-
do, entendo bastante oportuno o seu pronunciamento 
sobre a saúde, sobretudo porque o Brasil inicia um novo 
Governo. E, todas as vezes em que se inicia um novo 
Governo, renovam-se as esperanças de consertar o 
que estava errado, equivocado, sobretudo na saúde. 
A saúde é um ponto crítico, prioritário para qualquer 
Governo, seja federal, seja estadual ou municipal. A 
análise que V. Exª faz sobre a saúde é absolutamente 
pertinente. Nós vivemos uma crise no financiamento 
do SUS, haja vista o que o Governo brasileiro inves-
te do PIB per capita ano na saúde, comparando-se 
com outros países da América do Sul e do mundo. 
Mas também vejo que há necessidade urgente de se 
modernizar a gestão da saúde no Brasil, não só o fi-
nanciamento, mas sobretudo a gestão. E o sistema de 
saúde público do Brasil está gravemente enfermo e já 
começa a contaminar o sistema suplementar de saú-
de. Por isso, os médicos de todas as especialidades 
se descredenciam dos planos de saúde. Hoje mesmo 
fiz um levantamento, ouvindo algumas reclamações 
de pediatras no sentido de que, no Brasil, nos últimos 
dez anos, houve uma redução de 50% na procura da 
especialidade de pediatria. Eu acho que, se queremos 
dar uma atenção especial às crianças, o que é obriga-
ção do Governo, precisamos tratar essa especialidade 
de forma diferenciada. Eu defendo e sempre defendi, 
assim como a Sociedade Brasileira de Pediatria, a in-
clusão do pediatra no PSF, porque não se permite que 
um médico clínico atenda uma criança. É mais fácil um 
pediatra atender um adulto, do que um clínico atender 
uma criança. Então, são vários pontos que precisamos 
abordar e debater, no sentido de ajudar o novo Go-
verno a resolver o problema da saúde: a questão do 
financiamento, a questão da gestão, a recuperação da 
autoestima do servidor público de saúde. Precisamos 
urgentemente de uma política de recursos humanos 
que estimule o servidor público a trabalhar com afinco 
e a ajudar na solução desse grave problema, que é a 
saúde pública. Só assim, a saúde pública poderá vol-
tar a ser o balizador da medicina suplementar. Com a 
situação em que se encontra a saúde pública, a medi-
cina suplementar deixou de ser suplementar para ser 
fundamental. Há uma inversão do que se estabelece 
para a saúde no País. Quero aqui parabenizar V. Exª 
pelo pronunciamento; acho-o oportuno e bastante en-
riquecedor. Muito obrigado, Senador.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador Paulo Davim, o aparte de V. Exª enriquece 
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e complementa o meu pronunciamento. V. Exª faz uma 
análise, e duas frases me chamaram a atenção. Uma 
delas é a de que, em vez de termos uma saúde suple-
mentar, como o nome diz, secundária à saúde pública, 
vamos ter – vamos ter, não, já estamos tendo – essa 
inversão. É lamentável isso! E espero, como também 
disse V. Exª, que aqui essa análise feita, esse raio X da 
situação da saúde no Brasil, não seja entendida pelo 
Ministro da Saúde, nem pela Presidente, nem pelo Go-
verno de modo geral como crítica à Presidente ou ao 
Ministro da Saúde, que estão começando agora. Ao 
contrário, como V. Exª disse, queremos ajudar esse 
novo Governo a corrigir erros, como esse que a CGU 
aponta: meio bilhão roubado na Fundação Nacional 
de Saúde nos últimos quatro anos apenas. 

Então, isto não é possível: roubar da medicação, 
do equipamento, enfim, tirar a oportunidade da própria 
ação na vida dos cidadãos, para enriquecer algumas 
pessoas. Aliás, nesse ponto já fiz uma denúncia no 
caso do meu Estado, em que se constatou, Senador 
Paulo Davim, uma coisa horripilante até: medicamen-
tos sendo jogados fora, com prazo de validade ainda 
por vencer; outros, vencidos, porque deixaram, de ma-
neira corrupta, de aplicá-los. Foram fabricados pron-
tuários falsos, para justificar o uso do medicamento, 
fazendo-se uma roda permanente: a de jogar remédio 
fora, para comprar remédio de emergência por preço 
superfaturado e com dispensa de licitação.

Essa denúncia está sendo apurada pela Procu-
radoria-Geral da República, e, infelizmente, a investi-
gação pela Polícia Federal vem sendo feita de maneira 
muito devagar, muito lenta. Por quê? Porque a Polícia 
Federal no meu Estado não tem estrutura suficiente 
para fazer a coisa em um tempo mais adequado. Isso 
é outra coisa que quero pedir desta tribuna ao novo 
Governo, ao novo Diretor-Geral da Polícia Federal, que 
olhem. Quando houve a operação da evacuação das 
pessoas na Raposa Serra do Sol, houve uma quanti-
dade enorme de policiais federais lá em Roraima. O 
que tem hoje? Numero insuficiente de delegados, de 
inspetores, de investigadores, enfim, do quadro todo 
da Polícia Federal. Assim, lógico, é uma tranquilidade 
para quem quer fazer corrupção, e não se consegue 
nem apurar, imagine punir. A Procuradoria Geral da 
República não consegue ter os elementos necessários 
para fazer as denúncias.

Prosseguindo, Senador Mário Couto, a ninguém 
interessa atingir uma situação tão extrema no setor. 
Ninguém está fazendo um pronunciamento aqui nem os 
apartes do Senador Paulo Davim, que também é médi-
co, porque está achando isso bonito. Não. Eu gostaria 
muito de vir aqui e dizer, felizmente, para felicidade de 
todos, especialmente dos profissionais de saúde: as 

pessoas estão sendo bem atendidas neste País. E no 
meu Estado nem se fala: é um caos total. Se o caos é 
no Brasil, lá no meu Estado é um caos elevado a um 
exponencial de dez vezes mais. 

Sabemos que a maioria das medidas exigidas 
para a correção no rumo da saúde provavelmente já 
se encontra em tramitação na Câmara e algumas no 
Senado. Devem entretanto ser identificadas e prioriza-
do o seu andamento legislativo, ganhando velocidade 
para chegar às ruas, em benefício do povo brasileiro. 
Aí é onde entra a ação política do novo Governo para, 
através das suas lideranças na Câmara e no Senado, 
fazer com que esses projetos, que sejam identifica-
dos como prioritários para corrigir a saúde naquilo 
que exigir legislação, tenham andamento. E naquilo 
que exigir simplesmente, como disse V. Exª, Senador 
Paulo Davim, uma gestão honesta, competente, que 
seja feito – isso não preciso de lei, preciso de vontade 
política apenas. 

Ações mirabolantes ou tecnicamente complexas 
não parecem ser realmente necessárias. Ao contrário, 
no atendimento, são medidas simples, complementa-
das pela articulação de vários setores. Simplicidade e 
gestão competente são as respostas. Gestão compe-
tente e – eu diria – honesta, porque, às vezes, alguns 
gestores são competentes, mas são desonestos, e aí 
é trocar seis por meia dúzia, porque, se a pessoa é 
competente e desonesta, vai fazer desonestidade de 
maneira competente. 

Regulamentar a aplicação de recursos públicos 
no sistema, cobrando dos titulares do Executivo fede-
ral, estaduais e municipais o uso responsável do di-
nheiro, estabilizando em situação favorável o Sistema 
Único de Saúde. 

Incentivar políticas de longo prazo para que me-
lhore a gestão do setor, substituindo a administração 
meramente contingencial da saúde, tipicamente do 
jeitinho brasileiro, por planejamento. Não é possível 
pensar em fazer saúde na improvisação. Até nas emer-
gências precisa haver planejamento, rotina adequada 
e suporte necessário para o atendimento. 

Ampliar o atendimento básico e a prevenção, que 
sempre é mais barato do que o tratamento posterior 
com a doença instalada. Isso também é o que não dá 
para se entender: doenças que se previnem até por 
vacinação ainda estão ocorrendo no nosso País. 

Investir mais e melhor na educação também tem 
reflexo direto na saúde da população. Por quê? Aqui, só 
para exemplificar: se não houver educação da popula-
ção, alguém que não tem noção nenhuma vai aceitar 
que ele precisa lavar as mãos antes das refeições? 
Vai aceitar que ele precisa escovar os dentes após as 
refeições? Vai aceitar que ele tem que ter hábitos higi-
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ênicos básicos para manter a saúde? Não vai. Então, 
é preciso educar, esclarecer, e educação, inclusive, 
em saúde, avançar com os programas de saneamento 
básico e gestão dos recursos hídricos, o que envolve 
melhor articulação com o setor da infraestrutura e de 
obras de várias esferas governamentais.

E, aqui, é inacreditável, ainda se vê, de vez em 
quando, as emissoras de televisão mostrando cidades, 
de médio porte até, em que o esgoto se dá a céu aber-
to ou, então, que ainda tem só, o uso, no máximo, de 
fossas sanitárias. Então, sem esgotamento sanitário 
e pluvial, é difícil pensar que vamos evitar doenças 
simples de serem resolvidas antes do aparecimento, 
por falta de medidas preventivas.

Promover a informação básica e continuada de 
recursos humanos para o setor, valorizando e respei-
tando as várias categorias profissionais que atuam na 
área de saúde e incentivar, principalmente, a interiori-
zação desses profissionais, cuidando não apenas de 
garantir remuneração adequada, mas dando condições 
de trabalho às mais próximas possíveis das encontra-
das nos centros urbanos maiores.

Aqui é outra coisa, Senador Mário Couto, a dis-
tribuição dos profissionais de saúde, notadamente dos 
médicos, no Brasil, é péssima. Temos mais médicos 
do que o ideal previsto pela Organização Mundial de 
Saúde, mas, onde estão eles? No Sul, no Sudeste 
ou nas capitais do Norte e do Nordeste; no interior, 
até no interior do Sul e do Sudeste, às vezes, não há, 
sequer, a presença do médico; quando há é numa si-
tuação inferior recomendada, de um profissional para 
mil habitantes.

Regular melhor a ação dos planos de saúde, pro-
movendo equilíbrio entre o ganho das empresas (nin-
guém é contra a justa remuneração dos que investem 

no setor) e o cumprimento da função complementar, 
que devem existir dentro de todo sistema.

Finalmente, ampliar o financiamento da pesquisa 
básica e o desenvolvimento de tecnologias voltadas 
para a saúde. Isso é outra coisa que é inadmissível. Por 
exemplo, doenças que até hoje nós temos, a pesquisa 
sobre elas é zero ou quase próxima de zero, como é o 
caso da malária, da oncocercose e tantas outras.

Encerro, Senador Mário Couto, esta fala, concla-
mando os colegas desta Casa, especialmente aos que 
agora chegam em primeiro mandato, a se engajarem 
na luta em defesa da saúde. A “Bancada da Saúde”, 
no Congresso, precisa extrapolar o número de par-
lamentares egressos das profissões médicas ou da 
saúde, e atingir a totalidade dos Deputados e Sena-
dores. Saúde e educação devem ter a atenção inicial 
dos governantes e repercutir nos nossos constantes 
avanços na área econômica. É inacreditável ver-se que 
o Brasil melhora economicamente, segundo todas as 
avaliações, e piora no que tange a uma situação bá-
sica, que é a garantia da qualidade de vida – e até da 
vida – no que tange ao atendimento da saúde.

Encerro, portanto, Senador Mão Santa, e gostaria 
de reiterar meu pedido para a transcrição, na íntegra, 
desta matéria da Folha, do dia 17 de janeiro, que tem 
a manchete: “Desvios na Funasa chegam a R$500 
milhões, diz CGU.”

Portanto, Senador Mário Couto, encerro e agra-
deço a V. Exª a tolerância pelo meu pronunciamento. 
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do inciso I, § 2º, art. 
210 do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mário Couto. PSDB – PA) 
– V. Exª me causou uma grande alegria e um momen-
to de muita satisfação: V. Exª acaba de me chamar de 
Mão Santa. O espírito do Senador Mão Santa está 
nesta cadeira, trazendo-nos saudades.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Eu acho que o espírito do Senador Mão Santa está 
pairando aqui.

O SR. PRESIDENTE (Mário Couto. PSDB – PA) 
– Tenho absoluta certeza de que o Senador Mão Santa 
fará falta a este Senado.

A solicitação de V. Exª será atendida na forma do 
Regimento Interno.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Obrigado, Senador Mário Couto. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Couto. PSDB – PA) 
– O próximo orador, pela ordem de inscrição, é o Se-
nador Gilvam Borges.

V. Exª está com a palavra.
Solicito ao Senador Mozarildo que tome assento 

à Mesa para presidir a sessão.
O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Macapá tem mitos 
e lendas urbanas, que se alimentam do mistério da 
noite. Do boto tucuxi, do boto cor-de-rosa, que seduz 
as moças; da pirarara barbada, que come gente; da 
cobra Sofia, que dorme encantada.

Hoje, 4 de fevereiro de 2011, Macapá completa 
253 anos. Dois séculos e meio se passaram desde 
aquele ano de 1758, quando foi fundada a capital do 
Amapá, a única cidade brasileira localizada à margem 
esquerda do rio Amazonas e sobre a linha do Equador, 
o que permite aos habitantes e visitantes mudarem do 
Hemisfério Sul para o Norte, e vice-versa, no momento 
em que desejarem, como num passe de mágica.

Localizada a 14 metros acima do nível do mar e 
a 345 quilômetros de Belém, capital do nosso querido 
Estado do Pará, a cidade é cortada pela linha imagi-
nária do Equador, e seu acesso só é possível de avião 
ou de barco, por ser um porto fluvial. 

O nome Macapá tem origem tupi. É uma variação 
do termo “macapaba”, que significa “lugar de muitas 
bacabas”. Bacaba é o fruto da bacabeira, uma espécie 
de palmeira, como a carnaubeira. 

Antes disso, porém, Macapá recebeu dois nomes. 
Foi batizada como Adelantado de Nueva Andaluzia, em 
1544, pelo então Rei da Espanha, Carlos V. Recebeu, 
mais tarde, na época de sua fundação, o nome de São 
José de Macapá.

A cidade teve início a partir de um destacamento 
militar criado em 1738. Vinte anos depois, no dia 4 de 

fevereiro, o Governador do Grão-Pará, Francisco Xa-
vier de Mendonça Furtado, fundava Macapá, habitada 
nos seus primórdios por casais de açorianos que lá 
aportaram. O Governador chegou com a missão de 
demarcar fronteiras na Região Amazônica, através 
do Tratado de Madri, assinado em 1750, aproveitando 
para transformar o povoado em cidade. Aliás, Mendon-
ça Furtado deu o seu nome a uma das mais bonitas 
avenidas da cidade, a Avenida Mendonça Furtado, que 
começa no Largo dos Inocentes, onde está sediada a 
Confraria Tucuju.

Naqueles idos do século XVIII, Macapá era con-
siderada um dos maiores centros urbanos do Norte, 
contando com cerca de 500 habitantes. Isso mesmo: 
dava para contar um por um os moradores da cidade, 
e, quando havia festa, todo mundo comparecia para 
ver.

Nesse caso, o Governador marcou a data com 
o levantamento do Pelourinho, símbolo das franquias 
municipais, e passou a palavra para o Ouvidor Geral do 
Estado, Desembargador Paschoal Abranches Madeira 
Fernandes, que fez a declaração solene da elevação 
à categoria de vila.

São 253 anos desde aquele dia diante dos 500 
habitantes. De lá até os dias de hoje, a cidade cresceu 
e se desenvolveu, sob as bênçãos – e se desenvolveu 
de forma grandiosa – do Padroeiro São José e com 
o esforço de cada pioneiro, seus descendentes e da-
queles que a adotaram para viver. 

Não apenas a capital, Sr. Presidente, o Amapá 
como um todo é um exemplo, é um paradigma de Esta-
do que optou por conviver com suas florestas em pé e 
por desenvolver seu modelo específico de crescimento 
com essa premissa, e isso é fantástico. 

O Amapá, Srªs e Srs. Senadores, orgulha-se 
de ter 97% de suas florestas em pé, e 75% delas em 
áreas de conservação e indígena. São 75%, o que 
representa mais de 100 milhões de hectares do terri-
tório amapaense.

Em 1943, Macapá passou a capital do Território 
do Amapá, o qual só ganharia status de Estado agora, 
recentemente, em 1988, com a Constituinte convocada 
por Ulysses Guimarães. Aí, veio a nossa emancipação 
e passamos a Estado, Sr. Presidente que ora preside 
esta sessão, Senador Mozarildo, que também foi um 
grande lutador pela emancipação do Estado de Rorai-
ma, à época, como Constituinte, colega do Senador 
Geovani Borges.

A maior vocação da capital do Amapá é o co-
mércio, uma vez que sua posição geográfica favorece 
as transações com a América Central, a América do 
Norte e a Europa. Outra vocação importante da cidade 
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é o turismo, destacando-se como atrações a Fortaleza 
de São José, o Teatro das Bacabeiras e o Parque do 
Meio do Mundo, onde fica o marco zero do Equador, 
e o Estádio Zerão. Nesse último, curiosamente, um 
time sempre joga no Hemisfério Norte, e o outro, no 
Hemisfério Sul. 

Sei que a tribuna desta augusta Casa não é o 
melhor palco para que falemos sobre afetos, bem-
querenças, memórias e homenagens. Estamos aqui 
para discutir os caminhos do Brasil que perseguimos 
e a legislação que precisamos implementar. Mas tenho 
certeza, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, de que 
V. Exªs haverão de relevar a emoção de um ribeirinho 
que fala para o Amapá com os olhos úmidos, como 
se fossem as águas dos nossos igarapés. E, também 
por isso, permito-me pedir licença, uma espécie de 
licença poética, para declamar alguns poucos versos 
que escrevi especialmente para comemorar o aniver-
sário de Macapá: 

É hora de orgulhar-se pelo nosso chão... 
De continuar a luta
E seguir em frente 
Sem ter medo da contramão,
Com muito mais amor e mais disposição. 
Macapá é a força 
De tudo o que sou... 
Da minha esperança,
Da minha certeza, 
De São José,
Que nunca me abandonou.

Talvez eu devesse pedir desculpas aos meus 
pares por um discurso mais emocionado do que os 
habituais, mas nós, amapaenses, nós, amazônidas, 
somos sentimentais, como a lua que beija o rio Ama-
zonas quando o sol se esconde e a noite vem. A noite 
cai sobre o rio, com seu manto preto repleto de estre-
las brilhantes, cheias de mistério e esperança, e isso 
nos deixa ainda muito mais sentimentais.

Interagimos com a natureza com a forte emoção 
de um ribeirinho que vive a remar e tem o privilégio de 
morar em uma rica região, que não só nos oferece iga-
rapés ricos e florestas, mas uma gente de boa estirpe, 
que se posiciona como excelentes cidadãos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, falar das 
nossas cidades e de nossa gente sempre nos traz uma 
forte emoção. São muitas as impressões que deixa-
mos e que trazemos, pois não somos somente o que 
vestimos, nem muito menos o que comemos; nós so-
mos o resultado do que pensamos e, portanto, do que 
sentimos. Não é a expressão do verbo, nem do trejeito 
do andar ou da gesticulação. Nós somos Senadores 

desta grande Nação, e trago a minha capital para brin-
dar, com o resto desta Nação, o seu nascimento e a 
sua história de muito labor, de muito trabalho.

Portanto, Sr. Presidente, agora deixando o senti-
mento, volto ao que todos esperam de nós, parlamen-
tares: não só o verbo bem articulado e as defesas bem 
feitas dos projetos que formam a nossa legislação, 
nós também precisamos dar resultados do dinheiro 
do Orçamento que é produzido no Congresso para 
atender esta enorme Nação. E o parlamentar não se 
dá a conhecer somente pela tribuna, nem só pelas 
comissões de que faz parte: o parlamentar se dar a 
conhecer ainda mais pelas ações nos Ministérios, ao 
buscar recursos para a educação, saúde, segurança 
e também para os programas sociais.

Dinheiro na conta!
Prefeitura Municipal de Cutias: bastantes recursos. 

Agência nº 2825, conta nº 330019, Banco do Brasil. Sr. 
Presidente, o dinheiro está na conta: R$391.752, 57. 

Prefeito Paulo Albuquerque, esse dinheiro está 
na conta para a construção de escola de ensino fun-
damental, na forma indicada no Plano de Trabalho.

Novamente, Prefeito Paulo, dinheiro depositado, 
ordem bancária nº 2010OB810910. O Ministério da 
Defesa remete esses recursos, e nós, parlamentares, 
acompanhamos e peregrinamos pelos Ministérios. 
Depois de colocar o dinheiro no Orçamento da União, 
vem a segunda fase, que é acompanhar a liberação. 
Aí, entra essa ação do parlamentar comprometido 
com a Nação. Um milhão de reais para a implantação 
e pavimentação de drenagem superficial. Dinheiro na 
conta, depositado! 

De novo, Paulo Albuquerque, Prefeito de Cutias, 
parabéns a V. Exª e aos vereadores! Valor liberado: 
mais R$1,4 milhão. Esses recursos são destinados a 
pavimentação e drenagem. Agência nº 2825, também 
do Banco do Brasil; a conta é a nº 367788. Mais R$1,4 
milhão! Isso faz uma revolução em um Município pe-
queno, que precisa de infraestrutura. É muito recurso! 
Alegra-nos saber que a nossa bancada federal está 
atuando de forma comprometida e empenhada.

Calçoene. Prefeita Lucimar, dinheiro na conta! O 
valor do recurso é R$1,7 milhão para a construção do 
mercado municipal. Que bom, Prefeita! Seu trabalho 
está valendo a pena, e nós, da bancada, correspon-
demos no Orçamento, apresentando as emendas e 
indo aos Ministérios e trabalhando a liberação. Isso 
nos alegra o coração.

Agora eu vou anunciar para Macapá, município 
que recebeu esta homenagem deste modesto par-
lamentar. Dinheiro para Macapá: R$ 2.520.287,17; 
agência nº 0658, da Caixa Econômica Federal, conta 
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nº 66471347. Dinheiro na conta para a construção de 
496 casas e demais obras de infra-estrutura na Vila 
Mucajá, lá no bairro Santa Inês – a obra está a pleno 
vapor.

Agora para a Prefeitura Municipal de Amapá, que 
recebe R$99.993,96 para atender as ações do Plano 
de Trabalho Anual, na área de educação – agência nº 
3985, conta nº 104116. 

Novamente para a Prefeitura Municipal de Ama-
pá: são mais R$ 196.020,00; também para atender as 
ações do Plano de Trabalho Anual.

Prefeito Peba... Peba é o nome de um tatu. Na 
região Norte, nós temos muitos apelidos. Eu, por exem-
plo, sou conhecido como tralhoto, por causa dos meus 
olhos graúdos. Se fosse aqui, no centro-oeste, seria 
olhos de jabuticaba; como é no norte, são olhos de 
tralhoto – é um peixe que anda pulando por cima da 
água cujos olhos são grandes; ele olha para cima e 
para baixo. Prefeitura Municipal de Amapá, portanto, 
mais esses R$196 mil. 

Prefeito Luiz Beirão, conhecido como Búfalo do 
Sertão. Valor: R$399.999,14. Esse dinheiro, Beirão, é 
para sistema de abastecimento de água. O dinheiro já 
está na conta para você atender aquele bairro, aquele 
pleito do ano passado que se transformou em emen-
da – nós estivemos juntos, os Deputados Federais e 
os Senadores, para lhe dar as condições de executar. 
Parabéns pelo trabalho, porque isso também é muito 
difícil.

Há deficiência técnica nesses municípios. É muito 
difícil, Senador Aloysio. Lá é complicado, temos muitas 
dificuldades. Quando conseguimos chegar com um pro-
jeto elaborado aqui... Os prefeitos têm muitas dificulda-
des para poder chegar... Há a inadimplência... É uma 
luta diária para esse dinheiro poder chegar à ponta, no 
município. Eu parabenizo o Prefeito Beirão. 

Calçoene recebe mais R$ 131.573,69, um bom 
dinheiro, para drenagem e controle da malária. Luci-
mar, vamos trabalhar. Parabéns!

Prefeitura de Ferreira Gomes: mais R$ 196.020,00 
para atender as ações do Plano de Trabalho. Esse di-
nheiro já está na conta, Prefeito Valdo, na agência nº 
3990, conta nº 131342. Dinheiro depositado. 

Já vamos encerrar, falta pouco. Isso nos alegra 
muito. Isso é fruto de um trabalho que vem sendo cos-
turado com dois, três, quatro anos de antecedência, 
até chegar a este ponto de o dinheiro chegar à conta 
do município, lá no extremo norte. É motivo de alegria. 
Nós sabemos o que é uma escola, um serviço de dre-
nagem, um combate à malária. Nós sabemos o quanto 
os nossos prefeitos sofrem e lutam.

Para Santana: também para atender ações do 
Plano de Trabalho Anual, mais R$193.073,76 – conta 
nº 322474, agência nº 3346. O dinheiro já foi deposi-
tado para o Prefeito poder executar ações do Plano de 
Trabalho Anual. Está aí, Nogueira, Banco do Brasil. 

Porto Grande: para o Bessa também. Lá para 
nossa BR 210, Bessa, para pequenas manutenções: 
R$77.582.92, Banco do Brasil, conta nº 5200, agência 
nº 3990. Dinheiro depositado, dinheiro na conta.

Para Santana também: mais R$600 mil. O muni-
cípio de Santana é estratégico, lá está o melhor porto 
da Amazônia – nós estamos lá na ponta, bem na ca-
beceira do Oceano Atlântico. O Amapá está à margem 
esquerda do rio Amazonas, o Estado é o portal por 
onde passa grande quantidade de água que vem da 
Cordilheira dos Andes. Passando por Macapá, a única 
capital de Estado banhada pelo rio Amazonas, com 
mais ou menos dez horas de viagem, nós chegamos ao 
Oceano Atlântico. Os navios passam por Macapá para 
adentrar as grandes cidades da Amazônia, como Be-
lém, capital do Estado do Pará. Para chegar a Manaus, 
levam sete ou oito dias depois de passar por Macapá. 
Então, o Estado do Amapá está numa posição estra-
tégica muito importante, e nessa cidade de Santana 
está o porto de Santana. Nós exportamos, por quase 
setenta anos, minério de manganês, por uma estrada 
de ferro – utilizando o porto de Santana, décadas atrás, 
o memorável empresário Augusto Antunes trabalhou 
explorando minas de ferro e de ouro.

Falo isso até para os brasileiros que não têm a 
oportunidade de conhecer a Amazônia. A gente apro-
veita que é uma sexta-feira para dar alguns detalhes 
de como nós somos um povo que trabalha com mui-
ta dificuldade. Ou nós saímos de avião ou saímos de 
barco. Ainda não temos uma ligação por terra, mas o 
Amapá prospera muito. 

O Linhão de Tucuruí está chegando, nós teremos 
três ou quatro hidrelétricas construídas no Estado. O 
Amapá realmente tem perspectivas excelentes para 
investimentos e haveremos de buscar esses investi-
mentos do capital internacional e também do grande 
empresariado nacional. 

E convidamos a nossa força econômica, os in-
vestidores para que possam dar uma olhadinha lá 
no Amapá. Temos posição geoestratégica, recursos 
naturais, que são muitos: a parte do extrativismo, da 
floresta e do subsolo, muito ouro, muito ferro e outros 
minerais. O Amapá realmente será um Estado gran-
dioso na Amazônia. 

Macapá novamente R$1.217.476,13 também 
para o projeto da Vila Mucajá. É outra ordem que já 
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está no banco, Caixa Econômica, agência 0658, conta 
66471347. Dinheiro depositado. 

Para Macapá novamente. Estamos brindando a 
nossa cidade, que aniversaria hoje, a nossa capital. 
Veja bem, já estão indo quase R$5 milhões. Dinheiro 
depositado. 

Agora são R$856.991,60 para Macapá também 
para o projeto de casas populares. Amapá também 
recebe mais R$100 mil para os profissionais que atu-
am no sistema de garantia de direitos do Estado do 
Amapá. Depositados. 

E Santana, para já concluir, Sr. Presidente, tam-
bém recebe agora R$74.676,00, para produção de 
unidades habitacionais na comunidade quilombola 
de São Raimundo do Pitariva, uma comunidadezinha 
distante em Santana. Nos, que já andamos bastante 
por aquela região, já nos imaginamos no barquinho, 
visitando, conversando e vendo as necessidades das 
nossas comunidades ribeirinhas. Então, lá para o pes-
soal do Pitariva. 

Macapá é brindada hoje não pelas palavras dos 
seus representantes, não somente pelos sentimen-
tos dos seus representantes, da alegria dos que têm 
assento tanto aqui no Senado como na Câmara, da 
nossa representação parlamentar, mas com a nossa 
ação efetiva, concreta, de trabalho. Isso porque não é 
só no gesto, não é só no sentimento, é preciso muito 
mais que isso; é preciso trabalho, é preciso responsa-
bilidade, é preciso compromisso. 

Receba, Macapá, este abraço forte de todos nós 
que tanto te amamos, porque é nas tuas ruas que ca-
minhamos, é nelas que nos sentimos em casa. É a 
nossa casa, não importa onde estejamos, no conti-
nente africano, no asiático, no europeu, pelas belas 
capitais estruturadas e com histórias assentadas em 
milhares de anos, mas, tu, tão jovem, é a nossa casa; 
onde estivermos, tu estarás conosco.

Portanto, nossos parabéns. Que Deus nos pro-
teja e nos abençoe para que possamos continuar com 
saúde e com disposição para continuarmos te amando 
e te defendendo.

Parabéns, Macapá!
Muito obrigado, Sr. Presidente, muito obrigado, 

Srªs e Srs. Senadores.

Durante o discurso do Sr. Gilvam Bor-
ges, o Sr. Mário Couto deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mozaril-
do Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Senador Gilvam, quero cumprimentá-lo pelo 
pronunciamento emocionado em homenagem ao seu 

Estado, sua capital Macapá. Como bem lembrou V. 
Exª, sinto-me feliz de, como Constituinte, ter estado ao 
lado do seu irmão Geovani Borges, quando lutamos 
pela transformação de Roraima e Amapá em Estados 
membros da Federação.

Portanto, nesses 20 anos que já se passaram, 
temos a felicidade de dizer que melhoramos muito, 
mas ainda há muito por fazer.

Parabéns a V. Exª.
O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Agra-

deço a V. Exª.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (PSDB – 

SP) – Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Pela ordem, tem V. Exª a palavra, Senador 
Aloysio.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (PSDB – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
como V. Exª, também fiquei encantado pela bela pá-
gina da história de Macapá, objeto do pronunciamen-
to do Senador Gilvam Borges. E S. Exª, na segunda 
parte do seu pronunciamento, referiu-se ao calvário, 
verdadeiro calvário, que vivem os prefeitos para obter 
a liberação de recursos de transferência voluntária do 
Tesouro Nacional. Pede-se um sem-número de projetos, 
de documentos e de exigências. Entre as exigências 
mais importantes, decisivas e fundamentais para que 
os convênios tramitem e cheguem a um bom resul-
tado, como esse a que se referiu o Senador Gilvam, 
está a apresentação pelas prefeituras – e também pe-
los Estados – de um documento que está previsto no 
art. 55 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Refiro-me 
ao Relatório da Gestão Fiscal, que tem por objetivo, a 
cada quadrimestre, demonstrar que foram cumpridos 
os limites previstos na legislação, os limites da dívida 
e os limites com gasto de pessoal, além de um relató-
rio resumido da Execução Orçamentária. Essa é uma 
exigência da lei. A Secretaria do Tesouro Nacional é 
absolutamente draconiana quando exige seu cumpri-
mento pelas prefeituras e pelos Estados.

Acontece, Sr. Presidente, que, até agora, a Secre-
taria do Tesouro Nacional não apresentou o Relatório 
de Gestão Fiscal deste quadrimestre, que deveria ter 
sido apresentado até o dia 31 de janeiro. Ela deveria 
ter apresentado o relatório referente ao terceiro qua-
drimestre de 2010. É o que se costuma dizer: “façam 
o que eu digo, mas não façam o que eu faço”.

Para que isso não aconteça, eu peço, por inter-
médio de V. Exª, à Mesa do Senado que promova di-
ligências junto à Secretaria do Tesouro Nacional para 
que ela cumpra essa obrigação, um requisito funda-
mental para que nós possamos cumprir a nossa obri-
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gação de fiscalizar a execução do Orçamento, além 
das exigências de transparência que estão previstas 
na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Senador, V. Exª será atendido na forma do 
Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica às Srªs e aos Srs. 
Senadores que está convocada sessão solene con-
junta do Congresso Nacional, a realizar-se no dia 09 
de fevereiro do corrente, quarta-feira, às 10 horas, no 
plenário do Senado Federal, destinada a reverenciar a 
memória do Senador Eliseu Resende, falecido no dia 
02 de janeiro do corrente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Sobre a mesa, expediente que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. GSPDAV. nº 5/11

Brasília, 3 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Comunico, nos termos regimentais, que assumo 

a Liderança do Partido Verde a partir desta data.
Atenciosamente, – Senador Paulo Davim, PV/RN.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O expediente lido vai à publicação.

Concedo a palavra ao Senador Vital do Rego.
O SR. VITAL DO REGO (PMDB – PB. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Mozarildo, meu amigo, meu conterrâneo, que 
as minhas primeiras palavras sejam dirigidas a V. Exª 
como um registro importante do seu pronunciamento 
na Casa feito há pouco.

Estava concluindo os meus alfarrábios em meu 
gabinete e pude ouvi-lo, Senador. E vi com que força, 
com que coragem, com que serenidade, com que de-
terminação, com que conteúdo V. Exª se pronuncia na 
Casa. Tenha as suas palavras como minhas também. 
Quero fazer, no início desta oração, este registro. 

Em boa hora, Srªs e Srs. Senadores, a Presiden-
te Dilma, em sua mensagem ao Congresso Nacional, 
encerrou o seu pronunciamento fazendo referência a 
um trecho do poema do seu conterrâneo Guimarães 
Rosa: 

O correr da vida embrulha tudo.
A vida é assim: esquenta e esfria, aperta e daí 

afrouxa, sossega e depois desinquieta. 
O que ela quer da gente é coragem.

É dessa coragem que vamos precisar para enfren-
tar os enormes desafios que deveremos vencer para 
aproveitar as oportunidades oferecidas por este que é 
“um dos melhores períodos da vida nacional”.

Entre os pontos abordados como prioridades de 
governo, a Presidente foi enfática ao tratar da infraes-
trutura, um gargalo natural quando se concretizam as 
taxas de crescimento como as observadas no último 
ano, combinadas com a falta crônica de investimentos 
por quase meio século.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, por acredi-
tar no Brasil e por ter coragem de enfrentar os desafios 
propostos por este País que tem pressa em crescer é 
que não posso aceitar pacificamente as profecias de 
cassandras mal intencionadas que se servem de qual-
quer acidente de percurso para pregar o caos.

Ontem à noite, uma falha no sistema de proteção 
e controle do circuito eletrônico da subestação Luiz 
Gonzaga, lá no Município de Jatobá, Mozarildo, em 
Pernambuco, provocou um apagão que atingiu oito 
Estados da Região Nordeste. Bahia, Sergipe, Alagoas, 
Pernambuco, minha Paraíba, Rio Grande do Norte e 
boa parte do Piauí ficaram sem energia até boa par-
te da madrugada de hoje: “A vida é assim”, como diz 
Guimarães: “esquenta e esfria, aperta e daí afrouxa, 
sossega e depois desinquieta”. 

Segundo o Diretor de Operações da Chesf (Com-
panhia Hidrelétrica do São Francisco), Mozart Arnaud, 
a falha disparou um comando falso que ordenou o 
imediato desligamento de linhas de transmissão nos 
diversos Estados que compõem o mesmo circuito.

O defeito foi inteiramente identificado e a energia 
restabelecida. Xingó, Sobradinho e Itaparica foram as 
primeiras que voltaram a funcionar.

Embora se tratasse de um problema isolado, 
quando a instalação de energia deixou de funcionar, 
foi provocado um balanço no sistema, afetando outras 
unidades geradoras, e o desligamento de energia nos 
Estados já citados.

Segundo Mozart, o problema aconteceu em uma 
subestação à qual se conecta uma usina responsável 
por seis linhas de alta transmissão de seis mil volts.

Uma cartela eletrônica do sistema de controle e 
proteção apresentou defeito e deu ordem para desligar 
a subestação sem que existisse nenhum problema es-
trutural ou de esgotamento da capacidade instalada.

Ora, Sr. Presidente, claro que o apagão resultou 
em transtornos, evidente, em prejuízos, é claro, de 
diversas naturezas para o conjunto das populações 
desses Estados.

Não pretendo discutir o mérito desses prejuí-
zos: eles são inegáveis, uma vez que configuram um 
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fato real, e não sou insano para pretender renegar a 
realidade.

O que não se pode permitir é que se compare 
esse lamentável episódio ao apagão sistêmico ocorrido 
no final dos anos 90 e no início desta década, como 
pretendem alguns. É claro que o Brasil tem necessida-
des urgentes de investimentos no setor de infraestru-
tura energética, e a Presidente mostrou disposição de 
enfrentar essas demandas quando da sua Mensagem 
ao Congresso Nacional.

Srªs e Srs. Senadores, se uma nova crise in-
ternacional não acontecer nos próximos anos e se o 
ciclo virtuoso de nossa economia continuar até 2022, 
analistas econômicos são unânimes em afirmar que 
erradicaremos a pobreza, meta principal da Presidente 
Dilma, e dotaremos o Brasil da infraestrutura necessá-
ria para possibilitar nossa entrada definitiva no clube 
das nações mais desenvolvidas.

O BNDES estima que investimentos para infra-
estrutura previstos no País até 2013 deverão superar 
amplamente os realizados nos quatro anos anteriores 
à crise, entre 2005 e 2008.

Na Proposta Orçamentária para 2011, enviada 
ao Congresso Nacional, estão previstos R$48 bilhões 
para a área de infraestrutura, três vezes o volume de 
2007, que foi de R$13 bilhões.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os nú-
meros do Orçamento de 2010 e 2011, já postos com 
determinação e coragem para enfrentar os enormes 
desafios que temos pela frente, sinalizam a próxima 
vitória da gestão pública no tocante ao saneamento 
dessas deficiências.

Por outro lado, os investimentos em ciência e tec-
nologia, também lembrados na Mensagem da Presiden-
te ao Congresso, tendem a aperfeiçoar a logística da 
matriz energética, de modo a reduzir a níveis residuais 
episódios como o que aconteceu na noite de ontem, au-
mentando a eficiência do sistema e colocando o Brasil 
em patamares compatíveis com o grau de desenvolvi-
mento econômico que sempre perseguimos.

Por tudo isso é que insisto no otimismo, na es-
perança e na perseverança. 

A construção do Brasil novo com que todos so-
nhamos, iniciada no Governo Lula, é irreversível, não 
admite recuos e não pode ser interrompida, porque 
expressa o ideal e o desejo do povo brasileiro.

Essas, Srªs e Srs. Senadores, são palavras de 
otimismo, repito, de esperança e, acima de tudo, de 
certeza de que a Presidente Dilma tem uma vasta, uma 
larga, uma enorme experiência no comando do siste-
ma energético nacional. Certamente, episódios como 
os que aconteceram na noite de ontem, em Estados 

da Região Nordeste, por uma falha, repito neste mo-
mento, ocasional e estrutural, serão tema dos grandes 
encontros e desafios que haveremos de ter no setor 
energético neste ano.

É esse Brasil que estamos construindo com o 
esforço de cada um de nós.

Obrigado, Presidente Mozarildo.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Senador Vital do Rego, inicialmente quero 
agradecer a V. Exª a referência que fez ao meu pro-
nunciamento e dizer que nós temos aqui uma tarefa 
muito importante no que tange ao tema que abordei, 
que é a saúde pública neste País.

E, em sequência, quero conceder a palavra ao 
Senador Cristovam Buarque, do PDT do Distrito Fe-
deral.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, mais 
uma vez estamos nós aqui abrindo uma legislatura 
cheia de esperanças para muitos de nós, inclusive de 
que seja diferente das últimas duas. 

Estamos abrindo essa legislatura esperando que 
do Senado saiam muitas notícias boas, Senador, pelos 
jornais, pela imprensa, porque, ultimamente, as notí-
cias sempre são ruins.

Todos os setores da vida brasileira têm notícias 
ruins e notícias boas. Vejam que até quanto à corrup-
ção, que a gente sempre tem como um marco da mídia 
brasileira, denunciando os fatos, de vez em quando 
temos notícias boas, com personagens importantes 
sendo presas, com medidas sendo tomadas contra 
a corrupção. 

Quanto à economia, de vez em quando, sobre-
tudo a partir de 2008, nós ouvimos falar em crise, em 
desemprego, mas de repente, agora estamos com 
um crescimento de 10% ao ano, com 15 milhões de 
empregos criados.

Em relação à pobreza, que é um tema que nos 
envergonha constantemente, de vez em quando temos 
notícias boas no sentido do aumento da renda da po-
pulação mais pobre, do crescimento das faixas D e E 
subindo na renda.

Nós temos notícias ruins da infraestrutura, que 
não aguenta a pressão do crescimento brasileiro, que 
impõe sobre nós um alto custo. Mas, de repente, são 
notícias boas também que aparecem, com as inau-
gurações de fábricas, de portos, com construção de 
estradas.

Nós vemos por todos os lados dos setores bra-
sileiros notícias ruins e notícias boas. Mas tem um 
setor, Sr. Presidente, em relação ao qual a gente não 
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ouve notícia boa: é o setor da educação. E eu gosta-
ria de chegar aqui, depois de oito anos de um outro 
mandato, saindo dessa nota só, da educação. Eu gos-
taria de estar aqui falando de outras coisas. Mas temo 
que eu tenha que passar mais oito anos aqui falando 
sobre o mesmo tema, porque, enquanto isso for um 
problema, eu vou me concentrar na tentativa de des-
pertar este País, nossos dirigentes, nossa população, 
nossos eleitores, para o fato de que não há a menor 
possibilidade de um bom futuro se não fizermos uma 
revolução na educação. 

E quais foram as notícias desta semana? Talvez, 
Senador, a pior de todas até aqui em relação à educa-
ção. Porque, enquanto tínhamos notícia de que o Bra-
sil é um dos últimos países do mundo em educação, 
a gente dizia: “Mas isso melhora, mas isso é culpa da 
história, isso é um longo período de abandono.” E a 
gente tinha a sensação de melhora. Porque há melhora, 
embora tão tímida que não satisfaça as exigências. 

Mas esta semana a notícia foi de que, em quatro 
anos apenas, houve 50% de diminuição no número de 
jovens brasileiros que desejam e que se matriculam 
nas carreiras relacionadas ao magistério. Ou seja, não 
caía em 50% o número de professores de hoje, mas 
caiu 50%, em quatro anos, o número de professores 
para daqui a alguns anos. 

Essa é a pior de todas as notícias. Que futuro tem 
um país que diminui o número de seus professores? 

A não ser que, há dez anos, nenhum casal tivesse 
filhos neste País, a não ser que as crianças não estives-
sem sobrevivendo até chegarem à idade escolar, nada 
pode mostrar um futuro bom para o País que diminui o 
número dos jovens que querem ser professores.

O Sr. Vital do Rego (PMDB – PB) – Senador 
Cristovam!

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Com a palavra, Senador.

O Sr. Vital do Rego (PMDB – PB) – Permita-me 
a intimidade do fã, daquele que o acompanha há déca-
das, daquele que o admira há muitos anos. Entre todas 
as suas virtudes, entre todas as suas qualidades, de 
professor, de escritor, de historiador, de homem público, 
de governador reconduzido na nossa Capital, posso 
sintetizar sua maior virtude, que é a persistência... 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito obrigado, Senador.

O Sr. Vital do Rego (PMDB – PB) – ... a vontade, 
a obsessão santa que V. Exª nesta Casa, na Câmara 
Alta do País, coloca como seu tema único. Sei que o 
senhor já sofreu muito, Senador de um tema só. Mas 
que beleza ser Senador de um tema só, com a profun-
didade do conhecimento que V. Exª expressa sobre o 

maior de todos os temas, que é a educação do País! 
V. Exª é um homem completo, de múltiplos temas.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito obrigado, Senador.

O Sr. Vital do Rego (PMDB – PB) – Mas a edu-
cação o desperta como uma vocação de professor, 
de reitor da UnB, como uma vocação que assumiu ao 
entrar pela primeira vez nesta Casa ou a pisar pela 
primeira vez o palácio do Governo do Distrito Federal. 
E V. Exª nos traz uma notícia muito ruim. Eu, que co-
nheço os avanços do Presidente Lula, que conheço 
os avanços importantes do ProUni, dos institutos fe-
derais de educação, da multiplicação e interiorização 
das universidades federais do Governo Lula; eu, que 
sei do esforço do Ministro Haddad em trazer notícias 
boas para a educação, certamente, Sr. Senador Cris-
tovam, essa notícia que V. Exª traz hoje permite-nos, 
a todos nós, pensamentos extremamente nebulosos 
para o futuro. O que será de nós sem os professores? 
O que será das nossas crianças sem ter os mestres 
que possam conduzir, no segundo lar, uma educação, 
para que o futuro deste País, quando já não estiver-
mos aqui, seja melhor do que o que estamos vivendo 
hoje? Devemos, não apenas na indignação ou no de-
salento da sua revolta, fazer dela uma pró-ação. Temos 
que reconstruir a esperança das moças, dos meninos 
vocacionados ao magistério, que, muitas vezes, não 
veem no salário, na dignidade do salário, na qualifi-
cação do seu trabalho, não veem na interação uma 
vibração social que possa encaminhá-los para uma 
opção, a opção de fazer do professor aquele mestre 
que o senhor já teve, que o senhor é e que já tive nos 
meus tempos de Medicina ou de Direito.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito obrigado, Senador.

O Sr. Vital do Rego (PMDB – PB) – Pois bem , 
Senador, fiquei aqui, primeiro, para lhe dizer que es-
tou chegando agora e que sou seu fã, que venho para 
aprender muito com V. Exª. E fiquei para ouvir, ouvir um 
candente, um apaixonado, um forte, um desalentador 
discurso, mas também sempre um discurso de espe-
rança de um Senador de muitas notas e que toca a 
educação com a melhor nota possível. Muito obrigado 
a V. Exª pelo aparte. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito obrigado, Senador. Fico muito feliz de ouvir, 
porque também conheço sua história. E quero dizer 
que feliz do velho que aprende com o jovem, e não do 
jovem que aprende com o velho. Quero é aprender 
com o senhor e com muitos dos que estão chegando 
agora, cheios de entusiasmo, como eu vi, há pouco, 
no seu discurso.
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Quero fazer uma referência ao seu aparte. Eu 
também reconheço o que têm feito o Ministro Haddad 
e o Presidente Lula, sobretudo no Ensino Superior e 
nas Escolas Técnicas, e um pouquinho apenas do que 
têm feito na educação de base. E, aí – o que eu queria 
usar para concluir o discurso, eu vou adiantar agora, 
graças ao seu aparte –, não terá futuro a educação de 
base no Brasil, a meu ver, enquanto não acontecerem 
duas coisas: a primeira é o Ministério da Educação ser 
o Ministério da Educação de Base, e as universidades 
irem para o Ministério de Ciência e Tecnologia, como 
em tantos países, ou criarem um Ministério do Ensi-
no Superior. Se, neste País, já há muitos Ministérios, 
fechem cinco e abram esse. Essa é a primeira coisa. 
Tem que haver um Ministro que teria de respirar, pen-
sar, sofrer e se orgulhar do que ele fizer para a edu-
cação das crianças brasileiras. Se há a possibilidade 
de se dizer “aqui, não fiz nada, mas, ali, fiz o ProUni; 
criei dez universidades novas; aqui, estou fazendo – 
e é verdade, é elogiável – mais escolas técnicas que 
durante toda a história da República brasileira”, esse 
fato faz com que o Ministério se concentre no Ensino 
Superior, até porque o Ensino Superior tem diversas 
entidades: Andes, Crub, Andifes, UNE. Esse pessoal 
tem força, e as crianças não têm sindicato, as crian-
ças não têm associações, os professores brasileiros 
não têm um sindicato nacional, embora tenham uma 
confederação nacional. 

E aí vem a segunda coisa: é preciso federalizar 
a educação de base no Brasil. É preciso que a educa-
ção de base seja um problema do Governo Federal. 
Hoje, não é. Hoje, é um problema do pobre prefeito, do 
pobre governador, que recebem dinheiro do Fundeb, 
mas quase como uma concessão.

Por que a melhor média das escolas brasileiras é 
das escolas públicas federais, e não das particulares? 
As melhores das melhores são algumas particulares 
de altíssimo custo, mas quando pega-se a média das 
escolas particulares, vê-se que ela está abaixo da 
média das 200 escolas públicas federais: Colégio Pe-
dro II, escolas técnicas, colégios militares, escolas de 
aplicação. São as melhores. Por que é que a gente não 
transforma essas 200 em 200 mil escolas públicas fe-
derais ao longo, claro, de 20 anos? Não dá para fazer 
isso em um governo, nem em dois, nem em três, mas 
podia-se começar a fazer isso.

Essa era a conclusão, mas seu aparte me puxou 
para o final. Quero continuar na linha do que eu esta-
va falando, do alerta que é preciso fazermos ao Brasil 
sobre o que a gente está vivendo. 

Creio que há uma comparação que posso fazer, 
Senador, quando a gente vê que está diminuindo o 

número de jovens que quer ser professor. A compa-
ração é dizer: suponha que o Brasil esteja em guerra, 
e cai em 50% o número de jovens que se apresenta 
como voluntários para lutar. Perdemos a guerra! Es-
tamos perdendo a guerra, porque está diminuindo o 
número dos voluntários, dos soldados para a guerra 
da conquista do saber. 

A cada menino jovem que deixa de ser professor, 
que abandona a sala de aula porque não aguenta mais 
as condições, é como se 10, 20, 30 soldados estrangei-
ros estivessem entrando no País e tomando conta. 

Sabe qual é a cara desses soldados estrangeiros 
que tomam conta? Os chips que a gente compra por-
que não sabe fazer; os equipamentos médicos que a 
gente tem de comprar lá fora, porque não sabe fazer; 
toda essa parafernália da sociedade moderna que 
somos obrigados a usar e que é feita pela inteligência 
de pessoas lá de fora. 

Não há futuro num país que não tem um alto po-
tencial de produção de inteligência. O principal recurso 
de um país é o cérebro das suas pessoas. Tudo que 
é inventado saiu do cérebro das pessoas, e o Brasil 
compra as coisas inventadas lá fora. Até para aquelas 
que produzimos aqui, a inteligência veio de fora. Quan-
do a gente compra um telefone celular fabricado aqui 
– em Campinas, provavelmente –, a inteligência lá de 
dentro veio de fora. Até mesmo nos aviões da Embra-
er, que são o melhor que há da inteligência brasileira, 
quando a gente vai olhar as partes mais sofisticadas 
da navegação, a gente vai ver que, lá dentro, o conte-
údo de inteligência é estrangeiro. 

Quando nós analisamos a balança comercial bra-
sileira, vemos que exportamos ferro e importamos chips. 
E comemoramos. É claro que é bom que se exporte 
ferro, porque a gente precisa de dólares, mas não dá 
para comemorar exportar ferro e importar chips, trocar 
toneladas por gramas.

E isso vem de onde? 
O Presidente Obama, no seu discurso da semana 

passada, no Congresso americano, disse com clareza: 
“Nós precisamos ter um susto igual ao que tivemos 
quando os russos lançaram o Sputnik e os america-
nos disseram: como é possível que nós fiquemos para 
trás? E o Presidente Kennedy disse: em 10 anos, va-
mos mandar americanos à Lua.” E conseguiu, com 
imenso esforço na área de ciência e tecnologia. Mas 
o Presidente Obama deu um salto adiante. Ele disse, 
no seu discurso, que a ciência e a tecnologia vêm da 
educação de base e que a educação de base depende 
dos professores. Ele fez um discurso, quase que em 
uma parte substancial dele, falando dos professores, 
que nós devemos respeitar os professores acima de 
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todas as outras profissões e exigir dos professores o 
máximo possível deles também. 

Criamos, no Brasil, uma espécie de pacto do in-
ferno – a gente não paga aos professores e não exige 
dos professores –, a que alguns chamam de pacto da 
mediocridade. Então, nós temos de quebrar isso.

Senador, quero concluir dizendo: os nossos jo-
vens vão continuar abandonando o magistério, e é fácil 
explicar. É até por coisas boas. Sabe qual é a coisa 
boa? É que o resto da economia está crescendo. Há 
tanta demanda de mão de obra com um mínimo de 
qualidade e tão pouca gente com qualidade, que cada 
um dos jovens tem emprego fora do magistério. 

A gente vai parar a atração? Não, vai ter de dar 
atração aos professores, vai ter de fazer com que os 
professores ganhem tanto que os melhores jovens des-
te País não queiram ser outra coisa a não ser profes-
sores. Mas não é só o salário, é a qualidade do lugar 
do trabalho. Esta Casa funciona com ar condicionado 
e, às vezes, até dói de tanto frio, sobretudo para um 
nordestino como eu, mas os nossos meninos, lá na 
Amazônia, lá no sertão de Pernambuco, assistem aula 
sem ar condicionado, no maior calor da vida.

O Sr. Vital do Rego (PMDB – PB) – V. Exª me 
permite, novamente, interrompê-lo, já que me sinto 
quase que em sala de aula ouvindo V. Exª?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – De 
minha parte, considero um enriquecimento ao meu 
discurso.

O Sr. Vital do Rego (PMDB – PB) – Venho da 
Paraíba e, quando V. Exª coloca essas suas preocu-
pações, eu gostaria de dizer que a provocação ao de-
bate, eu não diria da divisão, mas da melhor distribui-
ção das funções do Ministério da Educação, eu topo 
enfrentar com V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito bem, Senador.

O Sr. Vital do Rego (PMDB – PB) – Topo enfren-
tá-la em nome do PMDB, que é o meu Partido, porque 
entendo que os avanços que tivemos – e V. Exª os re-
conhece e os reconheceu em seu pronunciamento – 
no Governo Lula precisam ser, na educação de base, 
também postos com a mesma determinação, com o 
mesmo desafio, com a mesma grandeza, com o mesmo 
valor. Eu sentia, talvez nos sonhos de um metalúrgico 
que chegou à Presidência da República, a vontade de 
ser doutor, aí, eu entendia como a alma do Presidente 
Lula, o coração batia mais forte quando ele falava no 
ensino profissionalizante, no ensino superior.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – É 
verdade, é verdade.

O Sr. Vital do Rego (PMDB – PB) – V. Exª foi 
brilhante. Já ganhei o meu final de semana, hoje, ou-
vindo V. Exª aqui, nesta sexta-feira, falando sobre a 
inversão de valores que temos que dar hoje. Os pro-
fessores de que V. Exª falou agora, há pouco, estão 
rareando na minha Paraíba, principalmente no interior 
do sertão paraibano, porque, quando têm um mínimo 
de habilitação, eles se transferem, efetivamente, para 
um outro ramo da economia que esteja crescendo. A 
economia está crescendo a uma velocidade tão aquém, 
até, de nossas condições de infraestrutura, que esse 
professor que se habilitou minimamente tem um mer-
cado de trabalho virtuoso lá fora, em outros ramos da 
economia, deixando o magistério. Nós precisamos fa-
zer a inversão em duas situações, e eu o interrompi 
exatamente, nesse momento. Qualificação de nossos 
professores... Faço um parêntese para dizer, meu caro 
Senador Cristovam, que, na condição de Deputado Fe-
deral, ao longo dos últimos quatro anos em que pude 
participar do Orçamento, 25% dos recursos que eu de-
tinha de minhas emendas individuais eu transformava 
em máquinas como estas – computadores e notebooks 
– para os professores dos Municípios onde fui votado 
como Deputado Federal. Consorciado, o FNDE distri-
buía esses recursos por intermédio de emendas indi-
viduais. Foi o mínimo que pude fazer para a educação 
e para a qualificação dos professores do meu Estado. 
Qualificação dos nossos professores e salário digno 
que possa atrair novamente aqueles que deixaram o 
magistério e estimular novas vocações. Desculpe-me 
pela interrupção novamente, mas o tema de V. Exª me 
encanta e eu precisava falar da experiência que tenho 
em meu Estado, com esse trabalho que desenvolvi 
como Deputado Federal e, agora, espero fazer como 
Senador da República.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Não tem de pedir qualquer desculpa, Senador, pois 
o senhor agrega. É isso o que falta nesta Casa, até, 
mais debates como este. Às vezes, o Regimento atra-
palha e, quando o Regimento atrapalhar, vamos mudar 
o Regimento.

Voltando, então, Senador – e não vou tomar muito 
tempo –, nós precisamos, primeiro, ter um salário que 
atraia os melhores quadros. Hoje, os melhores quadros 
estão indo para a Polícia Federal, para o Ministério 
Público, para o Congresso, e não para o magistério. 
Lá deveriam estar os melhores, até porque é lá que 
vamos fabricar os que vêm para esses outros lugares, 
segundo as condições de trabalho.

Como eu dizia, aqui tem um ar condicionado que 
nos incomoda, e os alunos estudam num calor infer-
nal em uma grande parte do nosso País. O Deputa-
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do Giovanni, do Pará, tem um projeto de lei para que 
toda escola deva ter ar condicionado. Tem gente que 
ri disso: “Ar condicionado? Isso é coisa de banco, de 
shopping center, de cinema. De escola?!” É assim que 
as pessoas pensam. 

Eu falo de ar condicionado como um detalhe. Pré-
dios bonitos, bem equipados. Acabou o tempo em que 
um cara com formação e um quadro negro dava uma 
aula. Aula, hoje, ou é via televisão, via computador e o 
quadro negro também ou não é aula. As crianças não 
aguentam assistir a uma aula num quadro negro de-
pois de terem assistido a um filme com todos os efeitos 
especiais que, hoje, a tecnologia permite. 

Nós temos de fazer com que a escola seja agra-
dável para o aluno e para o professor. Nós temos de 
fazer com que a remuneração seja agradável para o 
professor. Agora, temos de fazer as exigências neces-
sárias. Quem quiser ser professor tem de saber: “Eu 
estou aqui como soldado, para ganhar uma guerra 
neste País, a guerra do saber”. Então, tem de traba-
lhar duro como soldado, mas duro não significa muitas 
aulas por semana, não, porque quem dá 40 horas de 
aula por semana não dá aula. Tem de ser um número 
reduzido e na outra hora livre para estudar, para se 
preparar. Tem de ter sabático, como têm os professores 
universitários: a cada sete anos, seis meses para se 
prepararem. Mas, para se prepararem, não para tirar 
férias. Isso, o Obama disse: “Temos de dar tudo que o 
professor quer e exigir tudo que a gente quer deles”. 
É disso que a gente precisa. 

Eu não vejo outro caminho a não ser pela fede-
ralização da educação. Pode ser que haja outros...
Procuremo-los. Só não nos contentemos com esses 
pequenos avanços que temos tido. O mundo está numa 
revolução pelo conhecimento. Não adianta chegar a 
essa revolução com pequenos avanços. Só se acom-
panha uma revolução com outra revolução. É preciso 
uma revolução. O que não será feito em seis meses 
nem em um dois ou cinco anos. 

Por exemplo, por que não escolher um prefeito 
como o senhor, que quer investir, e dizer: “Aqui, nós, 
do Governo Federal, vamos reconstruir todas as suas 
escolas. Aqui, vamos pagar o salário – porque a pre-
feitura não tem condições de pagar um bom salário 
–; aqui vamos trazer professores que passaram num 
concurso público federal” – como a gente faz com o 
Banco do Brasil, com a Caixa Econômica. Na sua 
cidade, vieram de fora os funcionários do Banco do 
Brasil, porque foram escolhidos entre os melhores do 
País, como o juiz. Aí a gente põe ali os melhores pro-
fessores nas bonitas escolas e faz a revolução nes-
sa cidade. São 5.564, no Brasil. Se a gente fizer 250 

cidades por ano, em 20 anos a gente chega a todas. 
Duzentos e cinquenta cidades não é muito. São três 
milhões de meninos; são 10 mil escolas; são 100 mil 
professores. Essa revolução, a gente ou a faz ou fica-
remos para trás. 

Nós não precisamos fazer revolução, em 1822, 
para sermos independentes, todos os outros países 
precisaram. Aqui foi uma transição pacífica. Parece 
que a gente quer continuar isso na educação. Não vai 
conseguir, porque o mundo está numa revolução do 
conhecimento, a gente tem que fazer a nossa, e ela 
começa na escola, e o pai e a mãe dessa revolução 
na escola é o nosso professor. E se eles começam a 
abandonar a carreira, o País está vivendo um risco 
maior do que se estivesse enfrentando uma guerra. 
Porque numa guerra a gente pode até convocar os 
soldados e dizer: “Vocês têm que ir para a guerra”, e 
mandá-los. Professor a gente não pode convocar e 
mandar para a sala de aula porque ele não dá aula. 
Ele tem que ir porque ele quer, pelo gosto dele, pela 
vocação dele. Para isso, pela remuneração e pelas 
condições de trabalho. 

Eu lamento, Sr. Presidente, que meu primeiro dis-
curso desta Legislatura seja igualzinho aos que eu fiz 
no primeiro mandato. Eu queria falar de outras coisas. 
E eu lamento que seja nesse tom de risco. Eu gostaria 
de ser numa grande comemoração. Mas enquanto for 
preciso falar do assunto e falar dos riscos, eu falarei, 
pelo menos enquanto houver um Presidente com a 
sua generosidade, para deixar que eu fale. 

Muito obrigado, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Senador Cristovam, inclusive, em meu pro-
nunciamento, falando sobre saúde, falava como aliado, 
como V. Exª está falando como aliado do novo Governo. 
Eu acho que os bons aliados não são aqueles que só 
dão loas e dizem que está tudo bem e dão tapinhas 
nas costas. O bom aliado é aquele que adverte, mos-
tra o caminho e luta para ter um novo caminho. V. Exª 
tem esse perfil, e acho muito importante – como disse 
o Senador Vital do Rego – que nós insistamos nessa 
questão e não nos acanhemos de pensar que estamos 
sendo repetitivos: repetir até conseguir.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Permita-me, porque o senhor me inspirou algo. Todo 
aliado é apoiador. Mas há aliado apoiador bajulador e 
tem aliado apoiador alertador. Eu quero ser um aler-
tador dos perigos que o Brasil vive e que deixam o 
Governo em uma situação frágil se não cumprir o seu 
papel histórico e a esperança que nós todos na Pre-
sidenta Dilma.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Parabéns, Senador Cristovam!

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, os Projetos de Lei do Senado 
nºs 158, de 2002; e 201, de 2003, foram arquivadas.

Os Projetos de Lei do Senado nºs 475, de 2007; 
342, de 2008; e 107, de 2009, continuam a tramitar em 
conjunto e vão às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; de Assuntos Econômicos; de Desenvol-
vimento Regional e Turismo; e, nos termos do art. 49, 
I, do Regimento Interno, de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, o Projeto de Lei do Senado 
nº 218, de 2005, foi arquivado. 

O Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2009; e 
os Projetos de Lei do Senado nºs 168, de 2007; 163, 
219, 325, 389, 390, 391 e 392, de 2009, continuam a 
tramitar, são desapensados do Projeto arquivado, e de-
pende da votação do Requerimento nº 983, de 2009, 
que será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, o Projeto de Lei da Câmara 
nº 23, de 2005, foi arquivado. 

O Projeto de Lei da Câmara nº 3, de 2008, é 
desapensado do Projeto arquivado, volta a ter trami-
tação autônoma, vai às Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania; e de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento In-
terno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado nº 
4, de 2010, o Projeto de Lei do Senado nº 249, de 
2004, foi arquivado.

O Projeto de Lei do Senado nº 135, de 2008, é 
desapensado do Projeto arquivado, volta a ter tramita-
ção autônoma, vai à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania e, nos termos do art. 49, I, do Regimento, 
à de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 

Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, os Projetos de Lei do Senado 
nºs 214, de 2004; e 102, de 2006, foram arquivados.

O Projeto de Lei do Senado nº 43, de 2009, 
é desapensado dos Projetos arquivados, volta a ter 
tramitação autônoma e vai à Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte, em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 438, de 2003; 357, de 2004; e 159, de 2006, 
foram arquivados.

Os Projetos de Lei do Senado nºs 239 e 287, 
de 2007, continuam a tramitar em conjunto e vão à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, o Projeto de Lei do Senado 
nº 48, de 2004, foi arquivado.

Os Projetos de Lei do Senado nºs 183, de 2008; 
e 39, de 2010, continuam a tramitar em conjunto e vão 
às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; 
e, nos termos do ar. 49, I, do Regimento Interno, à de 
Desenvolvimento Regional e Turismo.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, os Projetos de Lei do Senado 
nºs 80 e 180, de 2006, foram arquivados.

Os Projetos de Lei do Senado nºs 340, de 2007; 
375, de 2008; e 92, de 2010, continuam a tramitar em 
conjunto e vão ao exame das Comissões de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa; e, nos termos do 
art. 49, I, do Regimento Interno, à de Assuntos Eco-
nômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, o Projeto de Lei do Senado 
nº 176, de 2000, foi arquivado.

O Projeto de Lei do Senado nº 336, de 2009, é 
desapensado do Projeto arquivado, volta a ter tramita-
ção normal, vai à Comissão de Serviços de Infraestru-
tura e, nos termos do art. 49, I, do Regimento Interno, 
à de Assuntos Econômicos.



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 5  01311 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 199, de 2004; 204 e 307, de 2005, foram ar-
quivados.

O Projeto de Lei do Senado nº 327, de 2007, 
continua a tramitar e vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB – 
RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em aten-
dimento ao disposto no art. 332 do Regimento Interno, 
regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado Federal nº 
4, de 2010, os Projetos de Lei do Senado nºs 19 e 397, 
de 2005 – Complementares, foram arquivados.

Os Projetos de Lei do Senado nºs 298 e 414, de 
2007; 66 e 72, de 2008 – Complementares, continuam 
a tramitar em conjunto, são desapensados dos Proje-
tos arquivados e vão às Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania; e de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, o Projeto de Lei do Senado 
nº 91, de 2003, foi arquivado.

O Projeto de Lei do Senado nº 271, de 2008, é 
desapensado do Projeto arquivado, volta a ter trami-
tação autônoma, vai às Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania; de Assuntos Econômicos e, nos 
termos do art. 49, I, do Regimento Interno, à de As-
suntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento In-
terno e regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, o Projeto de Lei do Senado 
nº 146, de 2003, foi arquivado.

O Projeto de Lei do Senado nº 211, de 2007, é 
desapensado do projeto arquivado, volta a ter tramita-
ção autônoma, vai à Comissão de Assuntos Econômi-
cos e, nos termos do art. 49, I, do Regimento Interno, 
à de Desenvolvimento Regional e Turismo.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento In-
terno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado nº 
4, de 2010, o Projeto de Lei do Senado nº 148, de 
2005, foi arquivado.

O Projeto de Lei do Senado nº 291, de 2008, é 
desapensado do Projeto arquivado, volta a ter tramita-

ção autônoma, vai à Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática e, nos termos 
do art. 49, I, do Regimento Interno, à de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento In-
terno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado nº 
4, de 2010, o Projeto de Lei do Senado nº 103, de 
2004 – Complementar, foi arquivado.

O Projeto de Lei da Câmara nº 139, de 2008 e 
o Projeto de Lei do Senado nº 266, de 2007 – Com-
plementares, continuam a tramitar em conjunto, são 
desapensados do Projeto arquivado e vão às Comis-
sões de Constituição, Justiça e Cidadania; e de As-
suntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, os Projetos de Lei da Câmara 
nºs 78 e 82, de 2004, foram arquivados.

O Projeto de Lei da Câmara nº 52, de 2007, é 
desapensado dos Projetos arquivados, volta a ter tra-
mitação autônoma e vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Sena-
do Federal nº 4, de 2010, a Proposta de Emenda à 
Constituição nº 33, de 2002, foi arquivada.

As Propostas de Emenda à Constituição nºs 
14 e 88, de 2007, continuam a tramitar em conjunto, 
são desapensadas da matéria arquivada e vão à Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, o Projeto de Lei do Senado 
nº 215, de 2003, foi arquivado.

Os Projetos de Lei da Câmara nºs 180, de 
2008; e 129, de 2009; e os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 344 e 479, de 2008, continuam a tramitar em 
conjunto, são desapensados do Projeto arquivado e 
vão às Comissões Constituição, Justiça e Cidadania; 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa; e de 
Educação, Cultura e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
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Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, as Propostas de Emenda à 
Constituição nºs 10, 58, 70, 97, de 1999; 41, de 2003; 
e 20, de 2004, foram arquivadas.

A Proposta de Emenda à Constituição nº 98, 
de 2007, é desapensada das matérias arquivadas, 
volta a ter tramitação autônoma e vai à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, os Projetos de Lei da Câmara 
nºs 19 e 70, de 2004; 78, 86, 108, e 133, de 2005; e 
6, de 2006; e os Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999; 25, 165, 182, 242, 308, 355 e 431, de 2003; 
352, de 2004; 121 e 370, de 2005; e 86, de 2006, fo-
ram arquivados.

Os Projetos de Lei do Senado nºs 151, 505 
e 531, de 2007, continuam a tramitar em conjunto e 
vão à Comissão Ciência e Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática; de Assuntos Econômicos; 
de Assuntos Sociais; e, nos termos do art. 49, I, do 
Regimento Interno, à de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência, nos termos do inciso I do art. 
334 do Regimento Interno, declara prejudicado o Re-
querimento nº 162, de 2005, solicitando a nulidade 
do arquivamento do Projeto de Lei da Câmara nº 91, 
de 1996, ao final da 51ª Legislatura.

O Projeto vai ao arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento In-
terno e regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, as Propostas de Emenda à 
Constituição nºs 50, 63, 68, 73 e 83, de 2003; 27, 29 
e 52, de 2004; 42 e 68, de 2005; e 5 e 27, de 2006, 
foram arquivadas.

As Propostas de Emenda à Constituição nºs 
13, 32, 70 e 97, de 2007; 6, 30 e 34, de 2008, conti-
nuam a tramitar em conjunto, são desapensadas das 
matérias arquivadas e vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento In-
terno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado Fe-

deral nº 4, de 2010, os Projetos de Lei do Senado nºs 
61, de 2004; 40 e 253, de 2006, foram arquivados.

Os Projetos de Lei do Senado nºs 45, 112, 223 
e 739, de 2007, continuam a tramitar em conjunto e 
vão à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
nº 4, de 2010, os Projetos de Lei do Senado nºs 49, 
50 e 496, de 2003, foram arquivados.

Os Projetos de Lei do Senado nºs 582, 634, 
674, 683 e 719, de 2007; e 23, de 2008, continuam a 
tramitar em conjunto, são desapensados dos Projetos 
arquivados, vão à Comissão de Assuntos Sociais e, 
nos termos do art. 49, I, do Regimento Interno, à de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento In-
terno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado nº 
4, de 2010, os Projetos de Lei da Câmara nºs 52 e 99, 
de 2003; e os Projetos de Lei do Senado nºs 237 e 
504, de 2003; e 80, de 2004, foram arquivados.

Os Projetos de Lei do Senado nºs 240 e 510, 
de 2007, continuam a tramitar em conjunto, são desa-
pensados dos Projetos arquivados e vão à Comissão 
de Assuntos Sociais, em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento In-
terno e regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 265, de 1999; 167, de 2001; e 216, de 2003; 
foram arquivados.

Os Projetos de Lei do Senado nºs 718, de 2007; 
169, de 2008; e 494, de 2009, continuam a tramitar; 
são desapensados dos Projetos arquivados, e, são 
objeto do Requerimento nº 903, de 2010, de tramita-
ção em conjunto, que será incluído em Ordem do Dia 
oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB – 
RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em aten-
dimento ao disposto no art. 332 do Regimento Interno, 
regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado Federal nº 4, 
de 2010, as Propostas de Emenda à Constituição nºs 
32, de 2003; e 22, de 2005, foram arquivadas.
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As Propostas de Emenda à Constituição nºs 25, 
de 2007; e 52, de 2009, continuam a tramitar em con-
junto, são desapensadas das matérias arquivadas e vão 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, o Projeto de Lei do Senado 
nº 253, de 2005, foi arquivado.

O Projeto de Lei do Senado nº 67, de 2007, é 
desapensado do Projeto arquivado e vai à Comissão 
de Assuntos Sociais, em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, os Projetos de Lei do Senado 
nºs 104, 105, 257, 370, de 2003; 222 e 293, de 2004, 
foram arquivados.

Os Projetos de Lei do Senado nºs 166, 629, 
630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 224, 268, 279, 
335, 362, 458, de 2008; e 256, de 2009, continuam a 
tramitar em conjunto e vão às Comissões de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática; de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle; de Assuntos Sociais; de Constituição, Justiça 
e Cidadania; de Educação; de Serviços de Infraestru-
tura; e, nos termos do art. 49, I, do Regimento Interno, 
à Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, o Projeto de Lei do Senado 
nº 91, de 2004, foi arquivado.

O Projeto de Lei do Senado nº 340, de 2008, 
vai à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática; e, nos termos do art. 49, I, 
do Regimento Interno, à de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, os Projetos de Lei do Senado 
nºs 301, de 2003; 355, de 2004; 8 e 18, de 2005; e 45, 
de 2006, foram arquivados.

Os Projetos de Lei da Câmara nºs 106, de 
2007; 55, 75 e 99, de 2009; e os Projetos de Lei do 
Senado nºs 42, de 2007; e 54, de 2009, continuam a 
tramitar em conjunto e vão ao exame das Comissões 
de Assuntos Econômicos; de Constituição, Justiça e 
Cidadania; e de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, as Propostas de Emenda à 
Constituição nºs 14, de 2003; e 39, de 2004, foram 
arquivadas.

As Propostas de Emenda à Constituição nºs 28, 
de 2008; e 1, de 2009, continuam a tramitar em conjun-
to, são desapensadas das matérias arquivadas e vão 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, o Projeto de Lei do Senado nº 
139, de 2005, foi arquivado.

Os Projetos de Lei do Senado nºs 224, de 2007; 
e 366, de 2008, continuam a tramitar em conjunto, 
são desapensados do Projeto arquivado e vão às Co-
missões de Desenvolvimento Regional e Turismo; de 
Assuntos Econômicos; de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle; e, nos termos 
do art. 49, I, do Regimento Interno, à de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento In-
terno e regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
nº 4, de 2010, os Projetos de Lei do Senado nºs 67, 
239 e 342, de 2006, foram arquivados.

Os Projetos de Lei do Senado nºs 287, de 
2008; e 301, de 2009, continuam a tramitar em con-
junto; são desapensados dos Projetos arquivados, e 
vão às Comissões de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional e de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, os Projetos de Lei da Câmara 
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nºs 76, de 2000, e 27, de 2003; e os Projetos de Lei 
do Senado nºs 37 e 161, de 2000; 104, de 2002; 158 
e 254, de 2003, foram arquivadas.

Os Projetos de Lei do Senado nºs 176, de 2008; 
457 e 546, de 2009, continuam a tramitar em conjunto 
e vão às Comissões de Constituição, Justiça e Cidada-
nia; de Assuntos Sociais; e, nos termos do art. 49, I, do 
Regimento Interno, à de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 423 e 495, de 2003; e 106, de 2006, foram 
arquivados.

Os Projetos de Lei do Senado nºs 470 e 681, 
de 2007; 138 e 465, de 2008, continuam a tramitar em 
conjunto e vão à Comissão de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa; de Educação; Cultura e Esporte; 
e, nos termos do art. 49, I, do Regimento Interno, à 
Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, as Propostas de Emenda à 
Constituição nºs 6, de 2000; 28, 31, 34, 47, 52 e 72, 
de 2003; 25 e 50, de 2004; 32 e 48, de 2005; 1, 4, 14, 
18, 19, 28, 30 e 47, de 2006, foram arquivadas.

As Propostas de Emenda à Constituição nºs 
9, 62, 63, 71 e 77, de 2007; 8, 9, 11 e 12, de 2008, 
continuam a tramitar em conjunto e vão à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Sena-
do Federal nº 4, de 2010, a Proposta de Emenda à 
Constituição nº 28, de 1999, foi arquivada.

A Proposta de Emenda à Constituição nº 92, 
de 2007, é desapensada da matéria arquivada, volta 
a ter tramitação autônoma e vai à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento In-
terno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado nº 
4, de 2010, o Projeto de Lei do Senado nº 157, de 
2002, foi arquivado.

O Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2007, é 
desapensado do Projeto arquivado, volta a ter trami-
tação autônoma e vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
nº 4, de 2010, os Projetos de Lei do Senado nºs 28, 
29 e 255, de 2003; 163, de 2005; e 74, de 2006, fo-
ram arquivados.

O Projeto de Lei da Câmara nº 63, de 2007; e 
os Projetos de Lei do Senado nºs 199, 284 e 289, de 
2007; e 225, de 2008, continuam a tramitar em conjun-
to, são desapensados dos Projetos arquivados e vão à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
nº 4, de 2010, o Projeto de Lei da Câmara nº 53, de 
2003, foi arquivado.

Os Projetos de Lei do Senado nºs 176, de 2007; 
e 314, de 2008, continuam a tramitar em conjunto, são 
desapensados do Projeto arquivado, vão às Comis-
sões de Direitos Humanos e Legislação Participativa; 
de Constituição, Justiça e Cidadania; de Agricultura e 
Reforma Agrária; de Assuntos Sociais e, nos termos 
do art. 49, I, do Regimento Interno, à de Assuntos 
Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, os Projetos de Lei do Senado 
nºs 19, de 2001; 239, 278, 279, 331, 419, de 2005; 11, 
57 e 205, de 2006, foram arquivados.

Os Projetos de Lei do Senado nºs 157, 285 e 
687, de 2007; e 215, de 2008, continuam a tramitar em 
conjunto e vão ao exame da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Sena-
do nº 4, de 2010, os Projetos de Lei do Senado nºs 
338, de 2003; 13, de 2004; e 162, de 2006, foram ar-
quivados.
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O Projeto de Lei do Senado nº 149, de 2008, é 
desapensado dos Projetos arquivados e vai à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão 
terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento In-
terno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado nº 
4, de 2010, os Projetos de Lei do Senado nºs 26, de 
2006, e 264, de 2007, foram arquivados.

O Projeto de Lei do Senado nº 205, de 2007, 
é desapensado dos Projetos arquivados, volta a ter 
tramitação normal e vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, o Projeto de Lei do Senado 
nº 176, de 2000, foi arquivado.

O Projeto de Lei do Senado nº 336, de 2009, é 
desapensado do Projeto arquivado, volta a ter tramita-
ção normal, vai à Comissão de Serviços de Infraestru-
tura e, nos termos do art. 49, I, do Regimento Interno, 
à de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento In-
terno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado nº 
4, de 2010, os Projetos de Lei do Senado nºs 353, de 
2003; e 108 e 311, de 2004, foram arquivados.

Os Projetos de Lei do Senado nºs 547 e 548, 
de 2007, continuam a tramitar em conjunto; são de-
sapensados dos Projetos arquivados e vão à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão 
terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, o Projeto de Lei do Senado 
nº 110, de 2006, foi arquivado.

O Projeto de Lei do Senado nº 312, de 2007, 
continua a tramitar e vai às Comissões de Assuntos 
Econômicos; de Constituição, Justiça e Cidadania; e, 
nos termos do ar. 49, I, do Regimento Interno, à de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
ção e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, as Propostas de Emenda à 
Constituição nºs 16, de 2003; 36, de 2005; e 34 e 40 
de 2006, foram arquivadas.

As Propostas de Emenda à Constituição nºs 
42 e 51, de 2007, continuam a tramitar em conjunto, 
são desapensadas das matérias arquivadas e vão à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, as Propostas de Emenda à 
Constituição nºs 69 e 71, de 2003; 14, 21, 31, 32, 35, 
45 e 56, de 2004, foram arquivadas.

As Propostas de Emenda à Constituição nº 3, 
11 e 78, de 2007; 25, de 2008, continuam a tramitar 
em conjunto e vão à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, as Propostas de Emenda à 
Constituição nºs 24, 50, 58 e 65, de 2005; e 45, de 
2006, foram arquivadas.

As Propostas de Emenda à Constituição nºs 
17, de 2007; 6, 9, 12, 20 e 35, de 2009, continuam a 
tramitar em conjunto, são desapensadas das matérias 
arquivadas e vão à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento In-
terno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado nº 
4, de 2010, o Projeto de Lei do Senado nº 301, de 
2006, foi arquivado.

Os Projetos de Lei do Senado nºs 226, de 2007; 
460 e 552, de 2009, continuam a tramitar em conjunto, 
são desapensados do Projeto arquivado, vai à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária e, nos termos do 
art. 49, I, à de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
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Federal nº 4, de 2010, as Propostas de Emenda à 
Constituição nºs 8 e 42, de 2004, foram arquivadas.

As Propostas de Emenda à Constituição nºs 
11, de 2003; 1, 12, 18 e 55, de 2007, continuam a tra-
mitar em conjunto; são desapensadas das matérias 
arquivadas e vão à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que os 
Avisos nºs 49 a 81, de 2007, foram desentranhados 
dos Projetos de Decreto Legislativo nºs 28, 62, 120 
e 124, de 1990; 11, 54 e 66, de 1991; 27, de 1992; 
64, de 1993; 133 e 154, de 1995; 55, de 1996; 112, 
de 1997; 208, de 1999; 112, 163 e 376, de 2001; 821, 
de 2003; 652, 784, 803, 901, 935, 1.030, 1.158, 1.191, 
1.297 e 1.472, de 2004; 13, 143, 267 e 410, de 2005; 
e 442, de 2006, respectivamente, e encaminhados ao 
exame da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento In-
terno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado nº 
4, de 2010, os Projetos de Lei do Senado nºs 30 e 
306, de 2003; e 321, de 2004, foram arquivados.

O Projeto de Lei da Câmara nº 85, de 2009; e o 
Projeto de Lei do Senado nº 55, de 2010, continuam 
a tramitar em conjunto; são desapensados dos Proje-
tos arquivados e vão às Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania; de Assuntos Econômicos; e de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Esgotou-se no dia 22 de dezembro de 2010 
o prazo previsto no art. 91, § 3º, do Regimento Inter-
no, sem que tenha sido interposto recurso no sentido 
da apreciação, pelo Plenário, do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 68, de 2010 (nº 1.602/2009, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Cultural dos Moradores e 
Comensais do Lago Norte para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade do Lago Norte, 
Distrito Federal.

Tendo sido aprovada terminativamente pela Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, a matéria foi à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 76, inciso III, do Regi-
mento Interno, foram extintas as comissões temporárias 
criadas nos termos dos seguintes Requerimentos:

– Requerimento nº 1.369, de 2007, de iniciativa da 
Senadora Serys Slhessarenko e de outros Se-
nhores Senadores, solicitando a criação de co-
missão especial para acompanhar as investiga-
ções sobre a situação de mulheres presas em 
cadeias públicas brasileiras;

– Requerimento nº 1.481, de 2007, do Senador José 
Nery, solicitando a criação de comissão tempo-
rária externa do Senado Federal para encontrar 
uma solução para o impasse que se instalou em 
razão da greve de fome de Dom Luiz Flavio Ca-
ppio, bispo de Barra/BA;

– Requerimento nº 115, de 2008, de iniciativa do 
Senador Cícero Lucena e de outros Senhores 
Senadores, solicitando a criação de comissão 
temporária externa para acompanhar todos os 
atos, fatos relevantes, normas e procedimentos 
referentes às obras do Projeto de Integração do 
Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas 
do Nordeste Setentrional, popularmente conhe-
cida como Transposição do Rio São Francisco, 
bem como o Programa de Revitalização da Bacia 
Hidrográfica do Rio São Francisco;

– Requerimento nº 8, de 2009, do Senador Garibaldi 
Alves Filho, solicitando a criação de comissão 
temporária para identificar dispositivos consti-
tucionais cuja regulação seja necessária para 
o exercício de direitos fundamentais, bem como 
apresentar proposições legislativas e medidas 
de outra natureza para a solução das chamadas 
omissões legislativas inconstitucionais;

– Requerimento nº 231, de 2009, da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando a criação de comissão tem-
porária para acompanhar todos os atos, fatos 
relevantes, normas e procedimentos referentes 
ao cumprimento das Metas de Desenvolvimen-
to do Milênio fixadas pela Organização das Na-
ções Unidas – ONU, a serem alcançadas pelo 
governo brasileiro;

– Requerimento nº 247, de 2009, de iniciativa do 
Senador Geraldo Mesquita Júnior e de outros 
Senhores Senadores, solicitando a criação de 
comissão temporária que, em articulação com o 
Governo do Distrito Federal, possa contribuir e 
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colaborar com o calendário oficial de comemo-
rações do cinquentenário de Brasília;

– Requerimento nº 449, de 2009, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando a criação de comissão tempo-
rária externa para verificar efeitos das enchentes 
nos municípios da Região Norte;

– Requerimento nº 572, de 2009, do Senador Moza-
rildo Cavalcanti e de outros Senhores Senadores, 
solicitando a criação de comissão parlamentar 
de inquérito para investigar fatos amplamente 
noticiados pelos meios de comunicação e que 
dizem respeito à Amazônia;.

– Requerimento nº 592, de 2009, de iniciativa do 
Senador José Sarney e de outros Senhores 
Senadores, solicitando a criação de comissão 
temporária externa para verificar os efeitos das 
inundações ocorridas em municípios dos Estados 
do Maranhão, Piauí, Ceará e Bahia;.

– Requerimento nº 1.301, de 2009, de iniciativa do 
Senador Inácio Arruda e de outros Senhores 
Senadores, solicitando a criação de comissão 
externa para representar o Senado Federal na 
homenagem que será prestada durante o sepul-
tamento dos restos mortais do guerrilheiro Ber-
gson Gurjão Farias, desaparecido no Araguaia 
em 1972; e

– Requerimento nº 550, de 2010, de autoria do Se-
nador Mário Couto, solicitando a criação de co-
missão externa para acompanhar as graves ir-
regularidades apuradas pela Auditoria Geral do 
Estado do Pará – AGE.

Os Requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§ 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido inter-
posto recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, 
das seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 215, de 2009 (nº 
7.022/2006, na Casa de origem, do Deputado 
Beto Albuquerque), que confere ao Município 
de São Leopoldo, no Estado do Rio Grande do 
Sul, o título de Berço da Colonização Alemã no 
Brasil;

– Projeto de Lei da Câmara nº 108, de 2010 (nº 
4.628/2009, na Casa de origem, do Deputado 
Roberto Alves), que institui a Semana de Mobili-
zação Nacional para Busca e Defesa da Criança 
Desaparecida;

– Projeto de Lei da Câmara nº 109, de 2010 (nº 
4.640/2009, na Casa de origem, do Deputado 
Arnaldo Faria de Sá), que institui o Dia Nacional 
do Empresário Contábil;

– Projeto de Lei do Senado nº 13, de 2010, da Sena-
dora Marisa Serrano, que acrescenta dispositivo à 
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe 
sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 
dá outras providências, para instituir a Semana 
Nacional de Prevenção à Gravidez Adolescente 
não Planejada; e

– Projeto de Lei do Senado nº 22, de 2010, do Se-
nador Augusto Botelho, que acrescenta inciso ao 
art. 59 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, para assegurar o acesso escolar ao edu-
cando cuja deficiência o impede de frequentar 
estabelecimentos de ensino.

Tendo sido aprovados terminativamente pelas Co-
missões competentes, os Projetos de Lei da Câmara 
nºs 215, de 2009; 108 e 109, de 2010, vão à sanção; 
e os Projetos de Lei do Senado nºs 13 e 22, de 2010, 
à Câmara dos Deputados.

Com referência aos Projetos de Lei da Câmara 
será feita a devida comunicação à Câmara dos De-
putados.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei da Câmara nº 55, de 
2007 (nº 2.938/2004, na Casa de origem, do Deputado 
Dr. Rosinha), que altera dispositivos da Lei nº 7.802, de 
11 de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a 
experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, 
o transporte, o armazenamento, a comercialização, a 
propaganda comercial, a utilização, a importação, a 
exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, 
o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a 
fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, 
e dá outras providências.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
nº 4, de 2010, o Projeto de Lei do Senado nº 3, de 
2001, foi arquivado.
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O Projeto de Lei da Câmara nº 86, de 2007, é 
desapensado do Projeto arquivado e volta a ter trami-
tação autônoma.

Uma vez que o Projeto de Lei da Câmara nº 86, 
de 2007, foi instruído pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, é lido o Parecer nº 1, de 2011, 

da referida Comissão e fica aberto o prazo de cinco 

dias úteis para apresentação de emendas à proposi-

ção, perante a mesa, nos termos do art. 235, II, d, do 

Regimento Interno.

É o seguinte o parecer:



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 5  01319 



01320  Sábado 5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 5  01321 



01322  Sábado 5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento 
Interno, regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, o Projeto de Lei do Senado nº 
104, de 2004, foi arquivado.

O Projeto de Lei do Senado nº 272, de 2007, 
volta a ter tramitação autônoma e uma vez que já está 
instruído pela Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, vai à de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que os 
Requerimentos de Informações nºs 376, de 2009; e 
599, de 2010, vão ao arquivo, tendo em vista que seus 
autores não mais se encontram no exercício do man-
dato. Em virtude do arquivamento do Requerimento nº 
599, de 2010, o Projeto de Lei da Câmara nº 315, de 
2009, já instruído pela Comissão de Assuntos Econô-
micos, volta às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania; de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle; e de Serviços de Infraestru-
tura, cabendo a esta última a decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
atendimento ao disposto no art. 332 do Regimento In-
terno e regulamentado pelo Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 4, de 2010, o Projeto de Lei do Senado 
nº 279, de 2003, foi arquivado. O Projeto de Lei do 
Senado nº 494, de 2008, que tramitava em conjunto 
com essa matéria, continua a tramitar e, dessa forma, 
é desapensado deste Projeto, e vai à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência, tendo em vista o término da 

Legislatura e nos termos do art. 334, I, do Regimento 
Interno, declara prejudicadas e encaminha ao Arquivo 
as seguintes matérias:

– Proposta de Emenda à Constituição nº 22, de 
2009, com Parecer nº 1.435, de 2010, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, pela 
prejudicialidade;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 59, de 2009, 
com Parecer nº 1.525, de 2010, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, pela pre-
judicialidade;

– Projeto de Lei da Câmara nº 186, de 2008, com 
Parecer nº 1.847, de 2010, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, pela prejudi-
cialidade;

– Projeto de Lei do Senado nº 11, de 2010, com Pa-
recer nº 1.744, de 2010, da Comissão de Assun-
tos Econômicos, pela prejudicialidade; e

– Requerimentos s/n, de 2006; nºs 222, 676, 1.316, 
1.359 e 1.360, 2007; 109, 279, 311, 357, 863, 
1.482, 1.500 e 1.631, de 2008; 347, 717, 871 e 
1.306, de 2009; 485 e 618, de 2010.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que o 
Aviso nº 23, de 2010, foi desentranhado do Aviso nº 
19, de 2009, e encaminhado ao exame da Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O parecer que acaba de ser lido vai à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB – 
RR) – A Presidência recebeu o Ofício nº 184, de 2010, 
do Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, que comunica 
a apreciação, em caráter terminativo, do Projeto de 
Lei do Senado nº 500, de 2009.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 184/2010 – CCT

Brasília, 15 de dezembro de 2010

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, art. 91, do Regi-

mento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta comisssão aprovou, em caráter 
terminativo, na reunião realizada nesta data, o Projeto 

de Lei do Senado nº 500, de 2009, de autoria do Ex-
celentíssimo Senhor Senador Roberto Cavalcanti que, 
“Altera a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
“institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária e dá 
outras providências”, para disciplinar a denominação 
das entidades autorizadas a executar serviço de ra-
diodifusão comunitária”.

Atenciosamente, – Senador Flexa Ribeiro, Presi-
dente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Com referência ao Ofício nº 184, de 2010, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de 
recurso, por um décimo da composição da Casa, para 
que a matéria seja apreciada pelo Plenário, nos termos 
do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB – 
RR) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O requerimento vai à Mesa para decisão.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência recebeu, do Tribunal de Contas 
da União, o Aviso nº 1.260, de 2010, na origem, que 
se refere à Resolução nº 63, de 2010.

É o seguinte o Aviso:

Aviso nº 1260-GP/TCU

Brasília, 29 de dezembro de 2010

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o re-

cebimento do Ofício nº 2502 (SF), de 22-12-2010, 
por meio do qual Vossa Excelência encaminha a este 
Tribunal autógrafo da Resolução nº 63, de 2010 (SF) 
que “Autoriza a contratação de operação de crédito 
externo, com garantia da República Federativa do 
Brasil, no valor de até 19.169.000.000,00 (dezenove 
bilhões, cento e sessenta e nove milhões de ienes), en-
tre a Companhia de Saneamento Básico de São Paulo 
(SABESP) e a Agência de Cooperação Internacional 
do Japão (Jica), destinada a financiar, parcialmente, o 
“Programa de Recuperação Ambiental da Região Me-
tropolitana da Baixada Santista – Fase II (Onda Limpa 
II)” e a recomendação para que o Tribunal de Contas 
da União proceda ao acompanhamento da aplicação 
para que o Tribunal de Contas da União proceda ao 
acompanhamento da aplicação dos recursos decor-
rentes da operação de crédito autorizada.

A propósito, informo a Vossa excelência que o 
referido expediente, protocolado no TCU como RE nº 
0000452510898, foi remetido à Secretaria-Geral de 

Controle Externo (Segecex) desta Casa, para adoção 
das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Raimundo Carreiro.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O Aviso nº 1.260, de 2010, foi juntado ao pro-
cessado da respectiva Resolução.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que re-
cebeu do Presidente do Tribunal de Contas da União 
o Aviso nº 2052-Seses-TCU-Plenário, de 2010, na 
origem, encaminhando ao Congresso Nacional cópia 
do Acórdão nº 3002/2010-TCU-Plenário, sobre recur-
sos de reconsideração interpostos em face de decisão 
referente a contratos da Empresa Brasileira de Cor-
reios e Telégrafos.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 5 de fevereiro do corrente.

O Aviso vai à Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

É o seguinte o Aviso:

Aviso nº 2052-Seses-TCU-Plenário

Brasília, 10 de novembro de 2010

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

Encaminho a Vossa Excelência para conhecimen-
to, cópia do Acórdão proferido nos autos do processo 
nº TC 016.556/2005-5, pelo Plenário desta Corte na 
Sessão Ordinária de 10-11-2010, acompanhado do 
Relatório e do Voto que fundamento.

Respeitosamente – Ubiratan Aguiar, Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência recebeu o Aviso nº 2.128/2010, 
do Tribunal de Contas da União, que encaminha có-
pia do Acórdão nº 3.003/2010, proferido nos autos do 
TC 013.720/2010-4, bem como relatório e voto que o 
fundamentam, em atendimento à resposta ao Reque-
rimento nº 423, de 2010, do Senador Alvaro Dias.

As informações foram encaminhadas, em cópia 
ao Requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – A Presidência recebeu o Aviso nº 2, de 2011 
(nº 2.235/2010, na origem), do Tribunal de Contas da 
União, encaminhando CD ROM com cópia do Pro-
nunciamento feito pela Presidência daquele órgão em 
1/12/2010, bem como da Decisão Normativa nº 109, 
de 2010, do FPM relativa ao exercício de 2011.

É o seguinte o Aviso:

Aviso nº 2.235-Seses-TCU-Plenário

Brasília-DF, 1º de dezembro de 2010

Senhor Presidente,
Transmito a Vossa Excelência, para conhecimento, 

cópia do inteiro teor do Pronunciamento feito por esta 
Presidência em 1º-12-2010, na Sessão Ordinária do 
Plenário deste Tribunal, e encaminho, também, cópia 
da Decisão Normativa do FPM relativa ao exercício 
de 2011.

Atenciosamente, – Ubiratan Aguiar, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A matéria vai à Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência recebeu os seguintes Avisos do 
Tribunal de Contas da União:

– nº 5, de 2011 (nº 21/2011, na origem), que encami-
nha cópia do Acórdão nº 21/2011-TCU, referente 
ao acompanhamento da operação de crédito au-
torizada pela Resolução nº 24/2010, do Senado 
Federal (TC 018.997/2010-4); e

– nº 6, de 2011 (nº 23/2011, na origem), que encami-
nha cópia do Acórdão nº 22/2011-TCU, referente 

ao acompanhamento da operação de crédito au-
torizada pela Resolução nº 48/2009, do Senado 
Federal (TC 029.596/2009-0).

Os Avisos, apensados aos processados das res-
pectivas Resoluções, vão à Comissão de Assuntos 
Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que re-
cebeu do Presidente do Tribunal de Contas da União 
os seguintes Avisos:

– Aviso no 26-Seses-TCU-Plenário, encaminhando 
ao Congresso Nacional cópia do Acórdão no 
33/2011-TCU-Plenário, sobre pedido de reexa-
me de decisão que rejeitou razões de justificativa 
referente à melhoria das condições de habitabili-
dade no Bairro Bananeira, em Itabuna/BA.

– Aviso no 32-Seses-TCU-Plenário, encaminhan-
do ao Congresso Nacional cópia do Acórdão no 
55/2011-TCU-Plenário, referente à auditoria nas 
obras de construção da Escola Técnica de Nova 
Andradina/MS.

As matérias serão publicadas no Diário do Sena-
do Federal de 5 de fevereiro do corrente.

Os Avisos vão à Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

São os seguintes os Avisos:

Aviso nº 26-Seses-TCU-Plenário

Brasília-DF, 19 de janeiro de 2011

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-
mento, cópia do Acórdão proferido nos autos do pro-
cesso nº TC 017.115/2006-3, pelo Plenário desta Corte 
na Sessão Ordinária de 19-1-2011, acompanhado do 
Relatório e do Voto que o fundamentam.

Respeitosamente, – Benjamin Zymler, Presi-
dente.
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Aviso nº 32 – Seses-TCU-Plenário

Brasília-DF, 19 de janeiro de 2011

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-
mento, cópia do Acórdão proferido nos autos do pro-

cesso nº TC 006.023/2009-6, pelo Plenário desta Corte 

na Sessão Ordinária de 19-1-2011, acompanhado do 

Relatório e do Voto que o fundamentam.

Respeitosamente, – Benjamin Zymler, Presi-

dente.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência recebeu o Ofício nº S/1, de 
2011 (nº 42.177/2010, na origem), do Ministro de Es-
tado do Controle e da Transparência, informando que 
estão disponibilizados, em endereço na internet, os 
relatórios de fiscalização da 33ª Etapa do Programa 
de Fiscalização a partir de Sorteios Públicos, bem 
como o relatório definitivo do município de Curralinho/
PA, referente à 32ª Etapa, cujo prazo de execução dos 
trabalhos havia sido prorrogado.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº S/1, de 2011

Ofício nº 42.177/2010/GM/CGU/PR

Brasília, 23 de dezembro de 2010

Assunto: 33ª Etapa do Programa de Fiscalização a 
partir de Sorteios Públicos.

Senhor Senador,
Cumprimentando-o, informo a Vossa Excelência 

que estão disponibilizados no sítio eletrônico da Con-
sultoria-Geral da União, (http:/www.cgu.gov.br/sorteios/
index1.asp) os Relatórios de Fiscalização contendo 
os resultados das ações de controle correspondentes 
à 33ª Etapa do Programa de Fiscalização a partir de 
Sorteios Públicos.

2. Na oportunidade, informo que está sendo dis-
ponibilizado o relatório definitivo do Município de Cur-
ralinho/PA – 32ª Etapa, cujo prazo de execução dos 
trabalhos havia sido prorrogado.

3. Devo esclarecer que os relatórios da espécie, 
decorrentes do exercício das funções constitucionais 
do controle interno, destinam-se aos órgãos da Admi-
nistração Federal gestores dos programas de gover-
no fiscalizados, bem como ao Tribunal de Contas da 
União e, de acordo com os eventos apurados, também 
a instituição como a Câmara Municipal ou Assembléia 
Legislativa, o Tribunal de Contas do Estado ou dos Mu-
nicípios, o Ministério Público Federal, a Polícia Federal, 
o Ministério Público do Estado-Membro, a Advocacia-
Geral da União, para as providências cabíveis no âm-
bito de suas respectivas atribuições.

Atenciosamente, – Luiz Navarro Britto Filho, Minis-
tro de Estado do Controle e da Transparência, Interino.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O Ofício nº S/1, de 2011, vai à Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência recebeu o Ofício nº 99, de 2010, 
na origem, do Presidente da Comissão de Desenvolvi-
mento Regional e Turismo, encaminhando o Relatório 
de Resultados e Impactos, no primeiro semestre de 
2010, das atividades desenvolvidas pelo Fundo Cons-

titucional de Financiamento do Nordeste – FNE, rece-
bido do Ministério da Integração Nacional.

É o seguinte o Ofício:

OF. Nº 99/2010-CDR

Brasília, 22 de dezembro de 2010

Assunto: Encaminhamento.

Senhor Presidente,
Passo às mãos de Vossa Excelência, para as 

providencias que julgar necessárias, correspondência 
oriunda da Superintendência de Desenvolvimento do 
Nordeste, órgão vinculado ao Ministério da Integração 
Nacional, que encaminha “em cumprimento ao esta-
belecido pelo § 4º, art. 20 da Lei nº 7.827, de 27 de 
setembro de 1989, com a redação dada pelo art. 18 da 
Lei Complementar nº 125, de 3 de janeiro de 2007...” 
para efeito de fiscalização e controle, o “Relatório dos 
Resultados e Impactos – 1º Semestre de 2010, tratan-
do das atividades desenvolvidas e Resultados Obtidos 
pelo Fundo Constitucional de Financiamento do Nor-
deste – FNE, acompanhado do Parecer Conjunto nº 
08/2010/SDR/Sudene/MI, de 30 de novembro de 2010, 
conjuntamente elaborado pela Sudene e pelo Minis-
tério da Integração Nacional, bem como a Resolução 
do Conselho Deliberativo da Sudene que o aprovou 
ad referendum no último dia 10”.

Respeitosamente, – Senador Neuto de Conto, 
Presidente da Comissão de Desenvolvimento Regio-
nal e Turismo – CDR.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB – 
RR) – A Presidência determina a autuação do expediente 
como Ofício nº S/2, de 2011, e o devolve ao exame da 
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 325 a 
327 e 365 a 370, de 2010, do Presidente da Comissão 
de Assuntos Econômicos, comunicando que foi dado 
conhecimento aos membros daquele Órgão técnico do 
inteiro teor e posterior envio ao Arquivo, respectivamen-
te, dos Avisos nºs 83 a 85 e 91 a 96, de 2010.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 325/2010/CAE

Brasília, 23 de novembro de 2010

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 49ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 23 de novembro, foi dado 
conhecimento à Comissão do Aviso nº 83 de 2010 (nº 
1.926-Seses-TCU-Plenário), de 3 de novembro de 2010, 
do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia 
do Acórdão proferido nos autos do processo nº TC-014
.755/2010-6, pelo Plenário daquela Corte, na Sessão 
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Ordinária de 3-11-2010, bem como do Relatório e do 
Voto que o fundamentam. O Acórdão em questão é 
referente ao acompanhamento da operação de crédito 
autorizada pela Resolução nº 15 de 2010 desta Casa. 
O expediente foi encaminhando aos membros da Co-
missão por meio do Of. CAE nº 33/2010-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao arquivo.

Respeitosamente, – Senador Garibaldi Alves 
Filho, Presidente da Comissão de Assuntos Econô-
micos.

Of. 326/2010/CAE

Brasília, 23 de novembro de 2010

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 40ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 23 de novembro, foi dado 
conhecimento à Comissão do Aviso nº 84 de 2010 (nº 
1.964-Seses-TCU-Plenário), de 3 de novembro de 
2010, do Tribunal de Contas da União, encaminhando 
cópia do Acórdão proferido nos autos do processo nº 
TC-016.777/2009-9, pelo Plenário daquela Corte, na 
Sessão Ordinária de 3-11-2010, bem como do Relatório 
e do voto que o fundamentam. O Acórdão em questão 
é referente ao acompanhamento da operação de cré-
dito autorizada pela Resolução nº 21 de 2009 desta 
Casa. O expediente foi encaminhado aos membros da 
Comissão por meio do Of. CAE nº 33/2010-Circular.

Informo, ainda que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao arquivo.

Respeitosamente, – Senador Garibaldi Alves Filho, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

OF. 327/2010/CAE

Brasília, 23 de novembro de 2010

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 40ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 23 de novembro, foi dado 
conhecimento à Comissão do Aviso nº 85 de 2010 
(nº 1990-Seses-TCU-Plenário), de 3 de novembro de 
2010, do Tribunal de Contas da União, encaminhando 
cópia do Acórdão proferido nos autos do processo nº 
TC-029.585/2009-7, pelo Plenário daquela Corte, na 
Sessão Ordinária de 3-11-2010, bem como Relatório e 
do voto que o fundamentam. O Acórdão em questão é 
referente ao acompanhamento da operação de crédito 
autorizada pela Resolução nº 42 de 2009 desta Casa. 
O expediente foi encaminhado aos membros da Co-
missão por meio do OF. CAE nº 33/2010-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao arquivo.

Respeitosamente, – Senador Garibaldi Alves Filho, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

OF. 365/2010/CAE

Brasília, 14 de dezembro de 2010

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 47ª Reunião Ordinária da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 14 de dezembro, foi dado 
conhecimento à Comissão do Aviso nº 91 de 2010 (nº 
2024-Seses-TCU-Plenário), de 10 de novembro de 
2010, do Tribunal de Contas da União, encaminhando 
cópia do Acórdão proferido nos autos do processo nº 
TC-016.794/2009-0, pelo Plenário daquela Corte, na 
Sessão Ordinária de 10-11-2010, bem como do Re-
latório e do voto que o fundamentam. O Acórdão em 
questão é referente ao acompanhamento da aplicação 
dos recursos decorrentes da operação de crédito au-
torizada pela Resolução nº 11 de 2009 desta Casa. O 
expediente foi encaminhado aos membros da Comis-
são por meio do OF. CAE nº 36/2010-Circular.

Informo, ainda, que a referida matéria deverá ser 
encaminhada ao arquivo.

Respeitosamente, – Senador Garibaldi Alves Filho, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

OF. 366/2010/CAE

Brasília, 14 de dezembro de 2010

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 47ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 14 de dezembro, foi dado 
conhecimento a Comissão do Aviso nº 92 de 2010 (nº 
2026-Seses-TCU-Plenário), de 10 de novembro de 
2010, do Tribunal de Contas da União, encaminhando 
cópia do Acórdão proferido nos autos do processo nº 
TC-022.739/2009-3, pelo Plenário daquela Corte, na 
Sessão Ordinária de 10-11-2010, bem como do Re-
latório e do Voto que o fundamentam. O Acórdão em 
questão é referente ao acompanhamento da aplicação 
dos recursos decorrentes da operação de crédito au-
torizada pela Resolução nº 27 de 2009 desta casa. O 
expediente foi encaminhado aos membros da Comis-
são por meio do OF. CAE nº 36/2010-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Garibaldi Alves Filho, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos

OF. 367/2010/CAE

Brasília, 14 de dezembro de 2010

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 47ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 14 de dezembro, foi dado 
conhecimento à Comissão do Aviso nº 93 de 2010 (nº 
2047-Seses-TCU-Plenário), de 10 de novembro de 
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2010, do Tribunal de Contas da União, encaminhando 
cópia do Acórdão proferido nos autos do processo nº 
TC-016.792/2009-5, pelo Plenário daquela Corte, na 
Sessão Ordinária de 10-11-2010, bem como do Re-
latório e do Voto que o fundamentam. O Acórdão em 
questão é referente ao acompanhamento da aplicação 
dos recursos decorrentes da operação de crédito au-
torizada pela Resolução nº 15 de 2009 desta Casa. O 
expediente foi encaminhado aos membros da Comis-
são por meio do OF. CAE nº 36/2010-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Garibaldi Alves Filho, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. nº 368/2010/CAE

Brasília, 14 de dezembro de 2010

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 47ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 14 de dezembro, foi dado 
conhecimento à Comissão do Aviso nº 94 de 2010 (nº 
2.049-Seses-TCU-Plenário), de 10 de novembro de 
2010, do Tribunal de Contas da União, encaminhando 
cópia do Acórdão proferido nos autos do processo nº 
TC 016.776/2009-1, pelo Plenário daquela Corte, na 
Sessão Ordinária de 10-11-2010, bem como do Re-
latório e do Voto que o fundamentam. O Acórdão em 
questão é referente ao acompanhamento da aplicação 
dos recursos decorrentes da operação de crédito au-
torizada pela Resolução nº 20 de 2009 desta Casa. O 
expediente foi encaminhado aos membros da Comis-
são por meio do Of. CAE nº 36/2010-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Garibaldi Alves Filho 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. nº 369/2010/CAE

Brasília, 14 de dezembro de 2010

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 47ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 14 de dezembro, foi dado 
conhecimento à Comissão do Aviso nº 95 de 2010 (nº 
2.107-Sesses-TCU-Plenário), de 17 de novembro de 
2010, do Tribunal de Contas da União, encaminhando 
cópia do Acórdão proferido nos autos do processo nº 
TC-028.328/2009-5, pelo Plenário daquela Corte, na 
Sessão Ordinária de 17-11-2010, bem como do Re-
latório e do Voto que o fundamentam. O Acórdão em 
questão é referente ao acompanhamento da aplicação 
dos recursos decorrentes da operação de crédito au-
torizada pela Resolução nº 38 de 2009 desta Casa. O 
expediente foi encaminhado aos membros da Comis-
são por meio do Of. CAE nº 36/2010-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Garibaldi Alves Filho 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. nº 370/2010/CAE

Brasília, 14 de dezembro de 2010

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 47ª Reunião, Ordinária da Comissão de Assuntos 
Econômicas, realizada em 14 de dezembro, foi dado 
conhecimento à Comissão do Aviso nº 96 de 2010 (nº 
2.159-Seses-TCU-Plenário), de 24 de novembro de 
2010, do Tribunal de Contas da União, encaminhando 
cópia do Acórdão proferido nos autos do processo nº 
TC-029.586/2009-4, pelo Plenário daquela Corte, na 
Sessão Ordinária de 24-11-2010, bem como do Re-
latório e do Voto que o fundamentam. O Acórdão em 
questão é referente ao acompanhamento da aplicação 
dos recursos decorrentes da operação de crédito au-
torizada pela Resolução nº 43 de 2009 desta Casa. O 
expediente foi encaminhado aos membros da Comis-
são por meio do Of. CAE nº 36/2010-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Garibaldi Alves Filho, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB – 
RR) – A Presidência recebeu do Senhor Ministro de Estado 
da Fazenda o Aviso nº 1, de 2011-CN (nº 406/MF/2010, 
na origem), encaminhando ao Congresso Nacional o Re-
latório de Desempenho do Fundo Soberano do Brasil – 
FSB, referente ao terceiro trimestre de 2010.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 5 de fevereiro do corrente.

O Aviso será encaminhado à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Aviso:

AVISO Nº 1, DE 2011-CN 
(Nº 406/MF/2010, na origem)

A Sua Excelência o Senhor
Senador da República José Sarney
Presidente do Congresso Nacional
Assunto: Relatório de Desempenho do Fundo Sobe-
rano do Brasil – FSB.

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência o Relatório de De-

sempenho do Fundo Soberano do Brasil – FSB, relativo 
ao terceiro trimestre de 2010, nos termos do art. 10 da Lei 
nº 11.887, de 24 de dezembro de 2008, e do art. 11 do 
Decreto nº 7.055, de 28 de dezembro de 2009.

Respeitosamente, – Guido Mantega, Ministro 
de Estado da Fazenda.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência recebeu o Aviso nº 3, de 2011 
(nº 397/2010, na origem), do Ministro de Estado da Fa-
zenda, que comunica a constatação de irregularidade 
em operação de crédito realizada pelo Município de 
Pato Branco – PR.

É o seguinte o Aviso:

AVISO Nº 3/2011

Aviso nº 397/GMF

Brasília, 23 de dezembro de 2010

Assunto; Comunicado de Operação de Crédito Irregu-
lar – Município de Pato Branco – PR.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em atendimento ao disposto no art. 24 da Re-

solução nº 43/2001, do Senado Federal, comunico a 
constatação de irregularidade em operação de crédito 
realizada pelo Município de Pato Branco – PR, confor-
me conclusão exarada pelo Memorando nº 1.771/2010-
STN/COPEM, de 13 de dezembro de 2010, e pelos Pa-
receres PGFN/CAF/nº 2.439/2010, de 16 de novembro 
de 2010, e PGFN/CAF/nº 1.817/2010, de 26 de agosto 
de 2010, anexados a este.

Finalmente, com o intuito de atender o disposto 
no § 1º do art. 24, da Resolução nº 43/2001, do Se-
nado Federal, este Ministério, por meio da Secretaria 
do Tesouro Nacional – STN, está comunicando o fato, 

simultaneamente ao Poder Legislativo Local, bem como 
ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, a quem 
está jurisdicionado o Município.

Atenciosamente, – Guido Mantega, Ministro de 
Estado da Fazenda.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O expediente vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência recebeu o Aviso nº 4, de 2011 
(nº 402/2010, na origem), do Ministro de Estado da 
Fazenda, que encaminha o relatório com as caracte-
rísticas das operações de crédito analisadas no âm-
bito daquela Pasta, no mês de novembro de 2010, a 
tabela demonstrativa da Dívida Consolidada Líquida 
dos Estados e do Distrito Federal e a relação entre a 
Dívida Consolidada Líquida e a Receita Corrente Lí-
quida dos Municípios.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência recebeu o Aviso nº 1, de 2011 
(nº 1/2011, na origem), do Banco Central do Brasil, 
encaminhando, nos termos do inciso II do art. 7º da 
Lei nº 9.069, de 1995, o demonstrativo das emissões 
do Real referente ao mês de novembro de 2010, as 
razões delas determinantes e a posição das reservas 
internacionais a elas vinculadas.
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É o seguinte o Aviso:

Aviso nº 1/2011-BCB-Presi
Assunto: Demonstrativo das emissões do Real

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto na Lei nº 9.069, de 

29 de junho de 1995, que estabeleceu as condições para 
emissão do Real, a fórmula de apuração das emissões 
realizadas e as bases para o acompanhamento e contro-
le monetário, encaminho a Vossa Excelência o anexo de-
monstrativo das emissões referentes ao mês de novembro 
de 2010, as razões delas determinantes e a posição das 
reservas internacionais a elas vinculadas.

Atenciosamente, – Alexandre Antonio Tombi-
ni, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A matéria vai à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência recebeu da Presidente da Caixa 
Econômica Federal o Ofício nº 1, de 2011-CN (nº 34, 
de 2011, na origem), que encaminha ao Congresso 
Nacional, atendendo ao que dispõe o § 5º do Art. 1º 
da Lei nº 11.922, de 13 de abril de 2009, o relatório 
sobre as operações contratadas na Linha de Crédito 
de Capital de Giro, criada pela Medida Provisória nº 
445, de 6 de novembro de 2008.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 5 de fevereiro do corrente.

O expediente vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

É o seguinte o ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 

encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a Sessão às 12 horas e 4 
minutos.)



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
PDT - João Durval*
PSB - Lídice da Mata**
PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
PMDB - Pedro Simon*
PP - Ana Amélia**
PT - Paulo Paim**

Amazonas
PT - João Pedro* (S)

PMDB - Eduardo Braga**
PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
PP - Francisco Dornelles*
PT - Lindbergh Farias**
PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
PC DO B - Inácio Arruda*
PMDB - Eunício Oliveira**
PT - José Pimentel**

Paraná
PSDB - Alvaro Dias*
PT - Gleisi Hoffmann**
PMDB - Roberto Requião**

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
PMDB - João Alberto Souza**
PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
PSDB - Cícero Lucena*
PMDB - Vital do Rego**
PMDB - Wilson Santiago**

Acre
PT - Anibal Diniz* (S)

PT - Jorge Viana**
PMN - Sérgio Petecão**

Pará
PSDB - Mário Couto*
PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
PT - Ana Rita* (S)

PR - Magno Malta**
PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
PSDB - Marisa Serrano*
PT - Delcídio do Amaral**
PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
PP - Ciro Nogueira**
PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

PDT - Cristovam Buarque**
PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
PT - Eduardo Suplicy*
PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
PMDB - Garibaldi Alves* (S)

DEM - José Agripino**
PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
PDT - Acir Gurgacz*
PP - Ivo Cassol**
PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
PR - Clésio Andrade* (S)

PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
PMDB - Casildo Maldaner* (S)

PMDB - Luiz Henrique**
PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
DEM - Kátia Abreu*
PR - João Ribeiro**
PR - Vicentinho Alves**

Goiás
PSDB - Cyro Miranda* (S)

DEM - Demóstenes Torres**
PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
PP - Benedito de Lira**
PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
PMDB - José Sarney*
PMDB - Gilvam Borges**
PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
DEM - Jayme Campos*
PR - Blairo Maggi**
PDT - Pedro Taques**

Sergipe
DEM - Maria do Carmo Alves*
PSB - Antonio Carlos Valadares**
PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
PT - Angela Portela**
PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS

VAGO 

VAGO 

VAGO 

VAGO 

VAGO 

VAGO 

 
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
******. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) FÓRUM SOCIAL MUNDIAL
Finalidade: Representar o Senado Federal no Fórum Social Mundial (FSM) - 2011, entre os dias 06 e 11
de fevereiro de 2011, na cidade de Dakar, no Senegal. 

(Requerimento nº 963, de 2010, do Senador Inácio Arruda, aprovado em 15.12.2010)

Número de membros: 5

 

MEMBROS

Senador Inácio Arruda   (PC DO B - PB)

 

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30 hs - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 12, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 9, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 11, de 2009)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00 hs - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Designação:  28/10/2009

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3498
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, doSenador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Designação:  22/09/2009

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Instalação:  27/10/2009

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Instalação:  29/09/2009

Atualização:  16/10/2009

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, do Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 29/2009, do Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar a execução da regularização fundiária das ocupações
incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal. 

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS 10:00 hs - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2003, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 8:30HS - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

 
Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins

Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
  CORREGEDOR

  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

 MEMBROS
PMDB

 

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
 

PDT
 

PSB
 

PC DO B
 

PSOL
 

PRB
 

PSC
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PPS
 

PMN
 

PV
 

Atualização:  03/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br



5) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  23/03/2010
 MEMBROS

PMDB
 

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
 

PDT
 

PSB
 

PC DO B
 

PSOL
 

PRB
 

PSC
 

PPS
 

PMN

 

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf                                                                                        Atualização:  03/02/2011
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  30/11/2010
 

MEMBROS
PMDB

 

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
 

PDT
 

PSB
 

PC DO B
 

PSOL
 

PRB
 

PSC
 

PPS
 

PMN



7) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005)

SENADOR CARGO
OUVIDOR-GERAL

Atualização:  02/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



 
 
 
 
 

CONSELHOS 
 

                     CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 
Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Deputado Marco Maia (PT-RS) 

PRESIDENTE 

Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB-ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT-SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Wilson Santiago (PMDB-PB) 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB-PB) 

  2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM-SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR-TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB-PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB-MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP-PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

 

                                                                                                                                (Atualizada em 01.02.2011) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303-5258 

scop@senado.gov.br  



 
 
 
 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
        (13 titulares e 13 suplentes) 

 

           (Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
            (Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
 
 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
 



 
 
 
 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senao.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 

             REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Resolução nº 01, de 2007 – CN 

COMPOSIÇÃO 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

Designação:  
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

  
 
 
 
 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

  
 
 
 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 

 

 



 
 
 
 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 
 
 
 

PRESIDENTE: Parlamentar Ignacio Mendoza Unzain (Py) 
 
 

VICE-PRESIDENTE: Parlamentar Rubén Martínez Huelmo (Uy) 
 

VICE-PRESIDENTE: Parlamentar José Juan Bautista Pampuro (Ar) 
 

 VICE-PRESIDENTE:                                                                    (Br) 
 
 
 

 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 
 
 



 
 
 
 
 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
 

 (Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:                     Vice-Presidente:  

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

 

 
LÍDER DA MAIORIA 

 
 

 
LÍDER DA MINORIA 

 
 

 
LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

 
 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
 
 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
 
 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 
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